
TRIB{'NAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE ARARAOUARA - UR,,13

Processo TC-002896.989.20

Entidade Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista

Assunto Contas Anuais

Exercicio 2020
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Prefelto

CPF no

Período

Marcelo Otaviano dos Santos

118.657.218-32

01 lO1 12020 a 31 I 1 2l2O2O

lnstrução UR-13 / DSF - II

ExcclcnÍÍssimo Senhor Conselheko RetatoL

No circunstanciado relatório em anexo, o qual foi elaborado com
subsídio nos dados encaminhados v,a SisÍerna Audesp e dos indicadores
finalísticos componentês do IEG-M, a fiscalzaçâo demonstrou de forma
pormenorizada os procedimentos de gêstáo relativos aos aspectos
administrativos, Íinanceiros, econômicos e patrimoniais relacionados aos
exames das contas do exercício de 2020 (fechamento) da entidade acima
mencionada, salientando que a íiscalização, em virtude das limitaçôes de
locomoção causdas pela pandemia do novo Coronavírus (COVID-19). foi
efetivada remotamente, por meio de todas as Íenamentas e sistemas
disponíveis e observou os métodos de Íiscalização em vigor, adotados por este
E. Tribunal de Contas, e o citado relatório elaborado dentro dos padrões
estabelecidos.

Deslaque-se que os Relatorios quadrimestÍais estáo juntados nos

eventos no A.17 (1o Quadrimestre) e 50.20 (2o Quadrimestre) destes autos.

Estes foram submetidos ao Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator, sendo

dada ciência ao Senhor Prefeito Municipal, responsável pelas contas em

exame, para conhecimento dos apontamentos, sem a necessidade de

apresentação de justifi cativas.

Relatoria : Conselheiro Robson Marinho
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TRBUNAL DE COI{TAS DO ESTADO T}E §ÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE ARARAOUARA - UR.13

Da conclusão do relatório de fiscalização, é de se destacar as
seguintes inegularidades:
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COiITROLE INTERNO

Não foram adotadas medidas coíretivas para saneamento das falhas
apontadas;
O Sistema de Controle lntemo carêce de aprimoramentos e náo vêm
atendendo plenamente a Lei Municipal no 1.836/2013, s Comunicado
SDG no 3512015, os artigos 31,70 e 74 da Constituição Federal, bem
como o artigo 54, paÍágraÍo único, e artigo 59, ambos da Lei de
Responsabilidade Fiscal, além do artigo 38, parágraÍo único, da Lei
Orgânica desta Corte;

O rêspônsávêl pêlô contÍolê int€çno, àcuÍnulâ áiibuiçóês dê ôutrô§
cargos, comprometondo a segregação de Íunçóes entre o sotor de
tesouraria e o setor contábil, atentando contra o item 7 do Comunicado
sDG 35/2015.

DAS ATIVIDADES DESENVOLVIOAS NO EXERCICIo

lndicadores cadastrados em duplicidade;
Utilizaçáo de "percentual' corno unidade de medida de todas es açóê6;

Quantidades estimadas em 0,00 % e outras em 200,00 %;

Utilização de justiÍicativas genéricas nos casos de não atingimento das

mêtâs;
Manutenção de contratos de assessorias que não estão alcançando
plenamente seus objetivos, sendo liquidado em 2020 o valor de R$

239.ô15,40.

4.1.2.

A.2. IEG.i' - I.PLANEJAMENTO

P lmpropriedades veriÍicadas pela Íiscalização, as quais prejudicam a

efetividade das polÍticas públicas dessa dimensão do IEGM e o alcance

das metas propostas pelos Objetivos de Desenvolümento Sustentável

estabelecidos pela Agenda 2030 entre países-membros da ONU.

8.1.1. RESULTADO DA EXECUçÃO ORçAMENTÁRh

D Abertura de creditos adicionais e a realizaçâo de transÍerências,

rêman€jamentos eiou transposi@es no valor total de R$ 32.747.408,33,

o que corresponde a 45,06Yo da Despesa Fixada (inicial), em

contrariedade ao artigo 1o, § 1o, da LRF, denotando falta de

planejamento.
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TRIBUNAL DE CONTA§ DO EETADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE ARARAOUARA - UR.13

8.1.3. DíVIDA DE CURTO PRAZO

) Falta de liquidez em face dos compromissos de curto prazo, registrados
ns Passivo Circulante.

8.1.4. DíVIDA DE LONGO PRAZO

> Aumento de 100,05 % na dívida de longo prazo.

B.í.6.3 COMPENSAçÃO DE ENCARGOS SOCIATS JUNTO À RFB

) A PreÍeitura realizou compensação de encargos sociais sem autorização

da RFB e tampouco amparada em decisóes judiciais;

> Não foram enviados documentos/informações a este Tribunal, relativos

às compensações, sob alegaçáo de sigilo fiscal, em contraponto à
Constituição Federal de 1988 e o § 10, do artigo 25 da Lei Orgânica

deste Tribunal;

F Também não Íoram enviados o contrato e os valores empenhados,
liquidados e pagos, relativos à empresa contrâtada para treinamento de

servidores para realizaçáo da compensaçáo aqui tratada, conÍorme
mencionado pela Origem, me$no após requi§tado, em contraponb à

Constituiçáo Federal de 1988 e o § 1o, do artigo 25 da Lei Orgânica
deste Tribunal;

B.í.8.I. DESPESA Í}E PESSOAL

P lnclusões realizadas pela fiscalizaçáo nos termos do artigo 18, §'l e § 20

da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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8.1.9. DEMAIS ASPECTOS SOBRE RECURSOS HUíUANOS

A lei municipal que criou o cargo de Ouvidor não deÍiniu as atribuições
do cargo;

Cargos em comissáo com escolaridade incompatível com as atribuições,
náo se arnoldando a orientação traçada no Comunicado SDG no

3212015;

Pagamentos de horas extras habituais e em quantidades excessivas;

lnconsistências sobre o nível de escolaridade dos agentes, apuradas
pelo Sistema Audesp e náo justiÍicadas pela Origêm.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO EETÂDO DE SÃO PATJLO
UNIDADE REGIONAL DE ARARAQUARA - UR.13

8.1.9.1. CONTRATAçÔES DE PESSOAL POR TEMPO DETERMTNADO

P Contratação excessiva de temporários em detrimento da regra do
concurso público.

8.1.10, SUBSÍDPS DOS AGENTES POL|TICOS

} Foram apresentiadas apenas as declarações dos servidores nomeados
para cargos de livre nomeaçáo e exoneração, em desacordo ao
estabelecido na Lei Federal no 8.429, de 2 de junho de 1992

8.1.11.2.2, DESPESAS COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA OFICIAL

) lnobservância ao inciso Vll do § 30 do art. I p da EC ne 107, de 2 de iulho
de 2O20.

8.2. rEGJtr - |-F!SCAL

) lmpropriedades veriÍicadas pela Íiscalização, as quaís preiudicam a

eÍetividade das políticas públicas dessa dimensão do IEGM e o alcance

das metas propostas pelos Obletivos de Desenvolvimento Sustentável

estabelecidos pela Agenda 2030 entre países-membros da ONU.
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8.3.2. TESOURARIA / ALMOXARIFADO / BENS PATRIMONIAIS

Vários imóveis da Prefeitura náo contam com AVCB e/ou condições de

acessibilidade;

l€o foi rêalizado le\rantamento geral de bens móveis e imóveis,

desatendendo o artigo 96 da Lei Federal no 4.32OlM',

O saldo do grupo imobilizado aprêsêntâdo no balânço pâtrimonial da

Entidade não reflete a realidade;

O prédio do Conselho Tutelar não possui vedação sonora adequada

êntrê âs salâ6, prêjudicándô á s€guráaçâ e a privacidade dos

atendimentos;

Pendência antiga (2019) em conciliações bancárias;

8.3.3. QUEBRA DA ORDET/I CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS

) Existência de restos a pagar processados e não processados,

acaÍretando quebra na OCP, desatendendo o artigo 5o da Lei Federal no

8.666/93.
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8.3.6 - PAçO MUNtCIPAL
! O prédio não possui AVCB.

c.3. DEMATS APECTOS SOBRE EDUCAçÂO

> Diversas metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação - PNE
não foram atingidas;

) Utilização de recurso no ensino superior, em detrimento ao estabelecido
no artigo 11, lnciso V, da Lei Federal n" 9.394/96;

> Não íoi atingida a nota projetada no IDEB (8" SÉRIES/g" ANOS).

C.4. QUESTIONAR|OS APLICADOS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS

> Diversos problemas detectados nas escolas municipais, após aplicação
de questionários, demandando a realizaçáo de reforma e ampliação por
parte da Origem.

D.3. OT'TRO§ ASPECTO8 RELACIONADOS À SAÚDE

l Diversos problemas detectados em unidades de saüde municipais, após

aplicação de questionários, demandando a realizaçáo de reforma e

ampliação por parte da Origem.

E.l. IEGdU - I.AMB

} lmpropriedades veriícadas pela fiscalização, as quais prejudicam a

efetividade das políticas públicas dessa dimensão do IEGM e o alcance

das metas propostas pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

estabelecidos pela Agenda 2030 entre países-mêmbros da ONU;

F.1. IEG-l,l - l4lDADE

) lmpropriedades veriÍicadas pela Íiscalização, as quais preludicam a

efetividade das polÍticas públicas dessa dimensáo do IEGM e o alcance

das metas propostas pelos Obietivos de Desenvolvimento Sustentável
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TRIB{JNAL DE CONTAS DO ESTADODE SÃO PAI'LO
UNIDADE REGIONAL DE ARARAQUARA _ UR,13

c.2. tEc-tt, - |.EDUC

) lmpropriedades verificadas pela fiscalização, as quais prejudicam a
efeüvidade das políticas públicas dessa dimensão do IEGM e o alcance
das metas propostas pelos Objetivos de Dêsênvolvimento Sustentável
estabelecidos pela Agenda 2030 entre países-membros da ONU.



TRTBUNAL DE CONTAS DO ESTATX) DE SÂO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE ARARAOUARA - UR.13

estabelecidos pela Agenda 2030 entre países-membros da ONU;

G.1.1. A LEI DE ACESSO A INFORMAçÃO E I LEI DA TRANSPARÊNCh
FISCAL

) Publicação intempestiva do RGF (3o quâdrimêstre de 2O2O) e de alguns
itens do Relatório Resumido da Execução Orçamentária;

i Com rehção aos balanços, houve divu§ação somente do anexo 12 -
Balanço Orçamentário;

) Os adiantamentos náo apresentam informações como: data, destino,
cargo e motivo de viagem;

) O Município náo regulamentou a Lei de Acesso à lnÍormação (Lei
Federal n" 12.52712011, art.45).

G.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP

i Divergências entre os dados da Origem e agueles informados ao
Sistema Audesp.

G.3. IEG-M - IGOV Tl

) lmpropriedades veriÍcadas pela Íiscalização, as quais preiudicam a
efetividadc ílas políticás públicas dessa dimensão do IEGM e o ahancc
das metas propostas pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
estabelecidos pela Agenda 2030 entre países-membros da ONU;

H.1. PERSPECTIVAS DE ATINGIMENTO OAS METAS PROPOSTAS PELA
AGENDA 2O3O ENTRE PA|SES{TEMBROS DA ONU, ESTABELECIDAS
POR MEIO DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL -
ODS:

! Neste ritmo, o Munícipio poderá náo atingir as metas dos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável - ODS.

H,3. ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUçÓES E

RECOiTET{DAçÔÉS DO TRTBINAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO
PAULO

) Cumprimento parcial das recomendaçóes e determinações exaradas em
julgamento de Contas de exercícios anteriores.

Em momento oportuno, diante do princípio do contraditório e da

ampla defesa, entendemos seja dada audiência prévia ao responsável, para

alegar o que for de seu interesse.
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TRIBUNAL T}E CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIOADE REGIONAL DE ARARAQUARA - UR.13

A título de esclarecimento, informamos que de conformidade com

o documento em anexo (evento 24.'l), o Sr. Marcelo Oüaviano dos Santos,

responsável pelas contas em exame e atual Prefeito do Município de Monte

Azul Paulista, foi notificado para que acompanhe todos os atos de tramitaÉo
processual, exercendo o direito de defesa, interpondo recursos cabíveis,
quando for o caso, e o que mais íor de interesse.

Foi noüficado, tambem, de que todos os despachos e decisôes

tomadas acerca do aludido processo serâo publicados no Diário OÍicial do

Estado, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar no 709, de '14 de
janeiro de 1.993, iniciando-se, a partir de entáo, a contâgem dos prazos

processuais.

Subsidiou os presentes autos, os expedientes TC

020352.98S.20, 020769.989.20 e 017426.989.21 , bern como o processo de

acompanhamento especial - COVID-'19, TC-014644.989.20.

Nos termos do relatório da fiscalização, faço conclusos os

presentes autos a Vossa Excelência, para o que houver por bem determinar.

UR-í 3 - Araraquae, 29 de setembro de 2021

Marcelo Záccaro

Diretor Técnico de Divisão
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RELATÓRIO cDE FISCALIZAçÃO

PREFEITURA MUNICIPAL

Processo TC-002896.989.20

Entidade Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista

Assu nto Contas Anuais

Exercício 2020

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE ARARAQUARA - UR.13

Marcelo Otaviano dos Santos

118.657.2',18-32

01 I 01 l2O2O a 31 I 1 212020
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CPF no

Período

Relatoria Conselheiro Robson Marinho

lnstrução UR-13/DSF-II

Senhor Chefe Técnico da Fiscalização,

Trata-se das contas apresentadas em face do art. 2o, ll' da Lei

Complementar Estadual no 709, de 14 de janeiro de 1993 (Lei Orgânica do

Tribunal de Contas do Estado de Sáo Paulo).

Em atendimento ao TC-A-030973/026/00, registramos a

notificação do Sr. Marcelo Otaviano dos Santos (evento 24.1), responsável

pelas contas em exame.

Consignamos os dados e Índices considerados relevantes para um

diagnóstico inicial do municíPio:

DESCRTçÃO FONTE (DATA DA CONSULTA) DADOS
ANO DE

REFERÊNCIA

POPULAÇÃO IBGE / Smart 16.08.2021 18.968 2020

ARRECADAÇÃO
IúUNICIPAL

RREO - Sistema Audesp (16.08.2021) Rs 86.828.035,6'l 2020

RCL RGF - Sislema Audesp ( 16.OA.2021 R$ 81.248.723,10 2020
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO OE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE ARARAQUARA _ UR.13

lnformamos que o municÍpio possui a seguinte série histórica de

classificação no Índice de Efetividade da Gestão Municipal (lEG-M):

ExERc[cros 20í8 20í9 2020
IEG.M B c+ c
iPlanejamento B B C

i-Fiscal B+ B c
i-Educ B B C+

iSaúde B B

i-Amb c c
i-Cidade C+ c
i-Gov-Tl c C C+

Obs índices do exercício em exame após veriÍicação/validação da Fiscalização

A Prefeitura analisada obteve, nos três últimos exercícios

apreciados tempestivamentel, os seguintes Pareceres na apreciação de suas

contas:

Exercícios Processos Pareceres
Desfavorável com recomendações

2017 TC-006450.989.'t 6 Favorável com rêcomendaçôes
2018 TC-004207.989.'t 8 Favorávêl com recome!daçóês

A partir de tais premissas, a Fiscalização planejou a execução de

seus trabalhos, agregando a análise das seguintes fontes documentais:

1. lndicadores finalísticos componentes do IEG-M - Índice de

Efetividade da Gestão MuniciPal;

2. Prestações de contas mensais do exercício em exame'

encaminhadas pela Chefia do Poder Executivo;

3. Resultado do acompanhamento simultâneo do Sistema

Audesp, bem como acesso aos dados, informações e análises disponíveis no

referido ambiente;

4. Análise dos expedientes diversos;

5. Leitura analÍtica dos três últimos relatórios de fiscalização e

respectivas decisões desta corte, sobretudo no tocante a assuntos relevantes

nas ressalvas, advertências e recomendações;

6. Análise das informações disponíveis nos demais sistemas

do e. Tribunal de Contas do Estado;

1 As contas do exercício dê 2019 flC-004548.989.19), obtiveram parecer prévio "favorável com recomêndação', têndo o

trânsito êm iulgado oconido om 10/05,/2021.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE ARARAOUARA _ UR.13

7, Outros assuntos relevantes obtidos em pesquisa aos sítios

de transparência dos Órgãos Fiscalizados ou outras fontes da rede mundial de

computadores.

Os resultados das fiscalizações de forma remota apresentam-se

nos relatórios quadrimestrais e no presente (fechamento do exercício)'

antecedidos pelo citado planejamento que indicou a necessária extensão dos

exames.

Destaque-se que os relatórios quadrimestrais estão juntados nos

eventos no 24.17 e 50.20 destes autos- Estes foram submetidos a

Excelentíssima Relatoria, sendo dada ciência à Chefia do Poder Executivo,

responsável pelas contas em exame, para conhecimento das oconências, sem

a necessidade de apresentação de justificativas' Tal procedimento visou

contribuir paÍa a tomada de providências dentro do próprio exercÍcio,

possibilitando a correção de eventuais falhas.

Ressaltamos, ainda, que a Íiscalização, em virtude das limitações

de locomoção causadas pela pandemia do novo CoronavÍrus (Covid-19), foi

eÍetivada remotamente, por meio de todas as ferramentas e sistemas

disponíveis.

Ademais, foi antecedida de criterioso planejamento, com base no

princÍpio da amostragem, que indicou a necessária extensão dos exames.

Foi autuado o processo ÍC-014644.989.2O, para fins de

Acompanhamento Especial da gestão das medidas de combate à referida

pandemia. Tal acompanhamento foi realizado com base em informações

prestadas pela Origem, por meio de questionários mensais, e açôes próprias da

Fiscalização, considerando os princípios da amostragem, relevância e

materialidade, cujas ocorrências são tratadas em itens próprios do presente

relatório.

No caso, o presente município decretou estado de calamidade

pública/emergência, devidamente reconhecido pela Assembleia Legislativa

Estadual.

PERSPECTIVA A: PLANEJAMENTO

A.1. CUMPR]MENTO DE DETERMINAçÔES CONSTITUCTONAIS E LEGAIS -
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A.1.í. CONTROLE INTERNO

o

=O Conúole lnterno foi instituído pela Lei Municipal no 1.836, de

O4tO7l2O13, e Decreto no 3.í30, de2810612018.

O Relatório do Controle lnterno relativo ao 30 quadrimestre (doc. 6)

traçou o panorama da Prefeitura em setores como: Finanças, Orçamento,

Peósoal, Educação, Saúde, dentre outros, citando como falhas a ausência de

levantamento geral de bens patrimoniais (desatendendo o estabelecido no artigo

96, da Lei Federal no 4.320164) e uma pendência na conciliação bancária que

remonta ao ano de 2019, a qual carece de resolução.

Assinalamos que não foram adotadas medidas corretivas por parte

do Prefeito Municipal, conforme tratado no item 8.3. (doc. 7).

O servidor responsável pelo controle interno, Sr. Lenon Rocha

Martins, lotado no cargo de agente de organização escolar ll, acumula as

atividades do cargo de Diretor da controladoria Geral do MunicÍpio, dentre elas,

a elaboração da- conciliaçóes bancárias, comprometendo a segregação de

funções entre o setor de tesouraria e o setor contábil, atentando contra o item 7,

do Comunicado SDG 35/20í5 (doc.50).

Em que pese a emissão de relatórios quadrimestrais pelo Controle

lnterno, verificamos que o setor carece de aprimoramentos, haja vista as

diversas falhas apontadas pela flscalização no corpo desse relatório e não

detectadas pelo Controlador.

Assim, pode-se afirmar que o controle interno nâo atende

plenamente a Lei Municipal n" 1'836/20"13, (doc' 56) o Comunicado SDG-1"

35t2015, os artigos 31,70 e 74 da Constituição Federal, bem como o artigo 54,

parágrafo único, e artigo 59, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal, além do

artigo 38, parágraÍo único, da Lei Orgânica desta Corte.

Registre-que que a fragilidade do controle interno foi objeto de

determinação com advertência para aperfeiçoamento no julgamento das contas

de 201 82 (TC-o04207.989. 1 8).

Ademais, o setor demonstrou atuar no controle dos atos e

despesas relacionadas à pandemia, conforme pp. 08 e 11 do evento 24,04'

SO.áO e no relatório do 30 quadrimestre anexado aos autos (doc' 6)'
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A.1.2. DAS ATIVTDADES DESENVOLVIDAS NO EXERCiCIO

Da análise do Relatório de Atividades encaminhado ao Sistema

Audesp (doc. 3), observa-se que diversos indicadores, foram cadastrados em

duplicidade, e que todas as unidades de medidas utilizadas foram "percentual".

Além disso, há quantidades estimadas em 0,00% e outras em

200,00Yo, bem como a utilizaçáo de justificativas genéricas nos casos do não

atingimento das metas.

Tais situações inviabilizam qualquer análise de efetividade na

execução dos programas e ações. Dessa forma pode-se afirmar que o
planejamento da PreÍeitura carece de aprimoramento.

Ademais, como é possível observar no item "C.4", diversas escolas

municipais precisam de reparos urgentes, mas não havia em 2020, previsão de

ações com este objetivo (doc. 3), reforçando ainda mais a ineficiência do

planejamento da Origem.

Oportuno registrar que em 2020 estavam vigentes os seguintes

Contratos de Assessoria:
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Contrato no Contratada Objeto

050/20193 A. Antoglioli

Contratação de empresa para Píêstação de

ServiÇos Especializados e ContÍnuos de Gestão

dê Processos, de Orientação Governamental

Prêvenliva ê Consultiva ê, ainda, Procedimentos

Organizacional de Pêssoas, a fim de melhorar o
desempenho das atividades desenvolvidas nas

Secretarias e Departãmentos do lvlunicípio

036/20194

Planêxcon -
Contabilidade,
Assessoria e Consultoria
Ltda

Conkatação de Empresa Especializada na

Prestação de Serviços em Gestão Pública,

contendo em seu quadro proÍissionais com

qualiÍicação técnica êm consultoria e assessoria

contábil, visando atendêr as áreas de

Planejamento, Orçamento e Finanças, bêm

como, proÍissional qualiÍicado tecnicamente em

consultoria e assessoria em licitações ê contratos
públicos, compreendendo o apoio técnico na

gestão eÍetiva e correta aplicação dos recursos

públicos, desempenhando papel preventivo e

corretivo dos atos desenvolvidos nos setores'

com orientaçôes, fomentos, e subsídios técnicos

administrativos, em contatos presenciais ê

3 Pr€gão Prêsencial 34/20'19 (docs. 44 ê 45);

' Tomada dê Preços 02/2019 (docs. 47 e 48);
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remotos durante o período contrâtual, consistente

êm: atualização e treinamento dos servidores dos

setores na área de Orçamento e Finanças e na

área de Compras e Licitações, Consultoria por

meio de orientaÇões via telefone, e-mail, in loco

e/ou na sêde da empresa contratada, nos

assuntos relacionados ao caráter operacional dos
procedimentos.

Da análise dos objetos é possível observar que tratam de

prestações de serviços de assessorias de forma ampla e abrangente, visando o

aperfeiçoamento, qualificação e treinamento de servidores municipais de

diversas áreas.

Os valores das despesas com tais contratos em 2020, Íoram os

seguintes:

Ô!áo

M6lo Azul Paúisla .Y

PREFÊIruFA MUMCPAT DÉ MONTE AAJ( PAUL§Í/ .l

& @

Róturcd. !inh. -r soú. d. vl. ÉnP.nhÔ LÍqÚl.lo

5639

56.10

. P!ÁIETCON CONÍÂBILIDAO€ 
^SSESSOFIA 

E CONSUTÍOÂ

11

1412

§om. d. vr. Llquld.&soú. d. vl. P.a.
96-000,00 96.0{x),00 06.000,00

24.000,00 24 000 m 24 0@.00

24 0m.00 24.0@.00

2a 0m m 24 000.m 24.0@.m

24 oOO 00 24 000,m 24.000,00

1,§.015.40 143.015,,10 131r.932.32

32 6m.m 82.600,00 42.600 00

60 415,a0 60415.,10 1A 332 32

23e.Ots,rll, 230,015,l(, 723.94242

Aos olhos dessa Íiscalização e, com base no índice "C" obtido pela

Prefeitura no l-Plan e l-Fiscal, dêmonstrando baixos níveis de adequação nessas

dimensões, tais contratos náo estão surtindo os efeitos desejados, cabendo a

Origem rever a real necessidade da manutenção de tais ajustes.

Assim, conclui-se que o planejamento faz parte de uma

importantíssima etapa na gestão de uma boa AdministraÇão, e esta Casa de

Contas vem orientando por meio de comunicados e de seus manuais, alem de

compor (o planejamento) item dos relatórios de fiscalização das contas anuais,

com peso elevado no indice de Efetividade da Gestão Municipal - IEGM,

pontuando negativamente alterações orçamentáriass e as diferenças êntre

metas e indicadores previstos e alcançados das açÕes e programas

governamentais, o que levou o Município a obter o índice C na dimensão l-

PLANEJAMENTO do IEG-M.

5 como demonstrado no item "8.1.1.", o índice das alteraçó€s orçamentárias alcangou o elevado percêntual de 45,06%;
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A.2. IEG-M - I-PLANEJAMENTO - íNDICE C

Conforme quesitos informados pela Prefeitura e validados, por

amostragem, quando da fiscalização, essa dimensão do IEGM foi classificada
na faixa "C - Baixo nÍvel de adequação", o que compromete a realizaçáo das
polÍticas públicas nessa área de atuação.

Os detalhes dos quesitos que determinaram o enquadramento da
faixa acima indicada estão demonstrados no Relatório lndividual (doc. 5' pp.

02/18), os quais destacamos:

/ As audiências públicas são realizadas em dia de semana em

horário comercial (B às 18 horas), o que dificulta a participação da

classe trabalhadora no debate (questâo 1.2);

/ Não há o estabelecimento de metas físicas de forma anual

nas açôes previstas no PPA (questão 7.0);

/ Náo houve regulamentação e instituição do Conselho de

Usuários, nos termos definidos nos artigos 18 a 21 da Lei Federal

no 13.46012017 (questão 22).

Por sua vez, a Prefeitura apresentou as seguintes justificativas

(doc. 51):

/ Que há estudos para implantação de sistema que permita a

realização através de "live" e em horários que coincida com o

horário comercial (questão 1 .2);

,/ A Prefeitura vem realizando de forma mais eficaz a

elaboração do PPA 2022-2025, estabelecendo as metas flscais e

financeiras e, ainda, sendo avaliadas periodicamente, sendo

demonstrada sua execução quadrimestralmente em audiências

públicas (questão 7);

r' A regularização e formação do Conselho de Usuários está

sendo discutido junto às Diretorias Municipais, porém, em virtude

da pandemia houve a paralisação (questão 22).

O conjunto de falhas apresentadas no I-PLANEJAMENTO, que

levaram o Município a obtero índice "C" nessa dimensão do IEG-M, são, em boa

parte, responsáveis pelos apontamentos do corpo desse relatório, em especial

nos itens "A.1.2" e "8.1.1".

Por fim, o não atendimento aos quesitos desta dimensão do IEG-

M-z12l,acima destacados, dentre outros, impacta o alcance das metas

propostas pelos objetivos de Desenvolvimento sustentável estabelecido
7
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pela Agenda 2030 entre países-membros da ONU, conforme tratado no

item "H.1" abaixo.

8.1. CUMPRIMENTO DE DETERMINAçÔES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS -
GESTÃO FISCAL

Face ao contido no art. 1o, § 10, da Lei Complementar no 101 ' de 4

de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), o qual estabelece os

pressupostos da responsabilidade da gestão fiscal, passamos a expor o que

segue.

B.1.1. RESULTADO DA EXECUÇÃO ORçAMENTÁR|A

Com base nos dados gerados pelo Sistema Audesp, conforme

abaixo apurado, o resultado da execução orçamentária da Prefeitura evidenciou

superávit.

Fonte: RAAE - Sistema AudesP
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AMENTARIA Valores

+ RECEITAS REALIZADAS

DESPESAS EMPENHADAS

REPASSES DE OUOD cll\,los IúARA

RS 80.'178.766,84

R$ 78.045.855,63
R$ 1.800.000,00

R$ 143.910,42

(-) rRA NCIAS FIN CEIRAS AD IST IND ETA Rs 259.934,48

+ou-

RESU EXEC AME Rs 216.887,15 0,27%

PERSPECTIVA B: GESTÃO FISCAL

Constatamos que o município, considerando todos os órgãos

componentes do orçamento Anual, procedeu à abertura de créditos adicionais

e a realização de transferências, remanejamentos e/ou transposições no valor

total de R$ 32.747.408,33, o que corresponde a 45,06 % da Despesa Fixada

(inicial).
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Alterações Orçamentárias zozo
ÍCESP

72.ó80 000.00

II3t 90t1.9 tt

5.3ó1.90ó.r 9 0,00

45.0ô96

EE
32.? 47;4AB.33

I '70 i7i -rA t.-.\tr..i3.b2

i.ir il!

0,00

7t 7.ór 1,63

0,00

0.00

7.3896

O alto índice de alteraçóes orçamentárias aponta deficiências do

Órgão para planejar, contrariando o artigo 1o, § 1o, da Lei de Responsabilidade

Fiscal, o qual propõe ação planeja e transparente.

O resultado da execução orçamentária e dos investimentos, com

base na despesa liquidada e nos Restos a Pagar Não Processados liquidados

em cada exercício, apresentaram os seguintes percentuais:

Fontes: 2017 a 2019: TC-004548.989.19; 2!2Q: Planilha da Taxa de lnvestimento - Sistema Audesp

oBs.: o resultado da execução orçamentária foi extraído do RREO, englobando todos os órgãos do

Município. Em 2o2O as receitas foram de R$ 86.828.035,61 e as despesas Íoram de Rs 86.694.250,81,

Íesultando no superávit de 133.784,80 (0,15%).

8.1.1.2. GESTÃO DE ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA CAUSADA PELA

COVID..I9 - GESTÃO ORçAMENTÁRN, CONTÁBIL E FISCAL

8.1.1.2.1. DOS PROGRAMAS/AçÔES GOVERNAMENTAIS

Segundo informações prestadas pela Origem, houve a criação,

aperfeiçoamento e/ou ampliação de programas/ações governamentais,

destinados ao enfrentamento da Covid-'t96.

Exercício Resultado da execução
orÇamêntária

Peícentuâl do resultado da
êxêcuqão orÇamentária

Pêrcentual dê
invêstimênto

2020 Superávit de R$ 133.784.80 0,15./. I,78 0/o

2019 -2,34 vô 8,93 %

20í 8 Su erávit de R$ 905.667 72 1 ,21 % 23.82 0/.

2017 Déficit de RS 1.888.727,'13 -2,91 % 17 .29 %

32.7 &7.408.33

1,!.ú!l !e1,i9

0.c0 0.00

-10.859.ó23.62
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3 TC-0014644.989.20 (Ev€nto 42.'1 - Questão 07).
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Nas verificações empreendidas pela Fiscalização dos

programas/ações, não foram constatadas irregularidades.

8.1,'1,2.2. DAS RECEITAS

Nas verificações empreendidas pela Fiscalização, não foram

constatadas irregularidades.

8.1.1.2.3. DAS DESPESAS

Nas verificações empreendidas pela Fiscalização, não foram

constatadas irregularidades.

B.1.1.2.4.ASPECTOS ORÇAMENTÁRIOS, CONTÁBEIS E FISCAIS

Nas verificações empreendidas pela Fiscalização, não foram

constatadas irregularidades.

8,1.2. RESULÍADOS FINANCEIRO, ECONÔMICO E SALDO PATRIMONIALT

Resultados Exercício em êxame Exêrcício anterior

Financeiro R$ 1.615.275,28 R$ 1.398.348,13 15,51%

Econômico R$ 3.879.985,28 R$ 3.988.585,39 -2,72%

Patrimonial R$ 75.566.8'19,57 R§ 71.466.890,33 5,74%

Fonte: RAAE - Sistema Audesp.
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7 Esclarêcemos que a diíerença de RS 219.943,96, reÍôrese às variaÉes da conta dô rostos a pagar náo proc€ssados

(rubrica: 6.3.1.1.0.00.00 - doc. 1, p. 1il), os quais somados ao saldo patramonial de 2019 (R$ 71.466.890,33), e ao

resultado econômico dê 2O2O (R$ 3.879.985,28), rêsultam no saldo patrimonial de 2020 (RS 75 566 8'19'57)'

demonstrando a consistência entre os valores.
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8.I.3. DíVIDA DE CURTO PRAZO

Conforme demonstrado no item anterior, a Prefeitura apresentou,

no encerramento do exercício examinado, um superávit financeiro,

evidenciando, com isso, a existência de recursos disponíveis para o total

pagamento de suas dívidas de curto prazo, registradas no Passivo Financeiro8.

Contudo, ao verificar as dívidas registradas no passivo circulante,
constatamos que o [ndice de Liquidez lmediata é o seguinte:

Fontê: Balanço Patrimonial (doc.02, pp.08/09), de acordo com as NBCASP.

Considerando o índice apurado, verifica-se que a PreÍeitura não
possui liquidez em face dos compromissos de curto prazo, registrados no

Passivo Circulante.
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índice de Liquidez
lmediata

Disponível R$ 3.766.71'1,81
0,38

Passivo Circulante R$ 9.899.629,27

AHO/OExercício anterior

4.106.842,68

-96,39%511.049,1818.442,O3

-23,25yo2.019.565,31

-22,AO./"1.449.92A,91í.1í9.414,03
1.449.928,91 -22,AOyo1 ,1 19 .41 4 ,O3

-24,4',t o/o569.636,40430.582,06

-42,O',lyo236.498,13137 .137 ,44

1í 0,05%2.767.1',12,625.8í2.418,64

't10,osyo5.8í 2.418,64

Díüda Mobiliária

Dívida contratual

Precatórios

Parcelamento do Díüdas:

De TÍibutos

Dê Contribuiçõe5 Sociais

Preúdênciárias

Demais contrlbuições sociais

Do FGTS

Outras Díüdas

DMda consolidada

Austes da Fiscallzação

Díüda Consolidada AJuslada

11

8,1.4. D|VIOA DE LONGO PRAZO

Fonte: doc.0'1, pp. 05/06.

Obs.: consideramos as contas permanentes "P'êxistentes no passivo não circulante'

É<ercício êm examê

1.549.996,09

2-7 67 .',112,62

3 Nos termos da Lei Fêderal n" 4.320/1964.
I
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8.1.s. PREcATónlos

De acordo com informações prestadas pela Origem e carreadas
junto ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o municÍpio está

enquadrado no Regime EsPecial.

REGSTRO COI'TÍÁBIL DA DíVDA DE PRECATÓRIOS

vâlor atualizado até 3í /12 do exerclcio anterior R§ 6.681.650,44

Vâlôr dâ âtuâli monetária ou inclusões efêtuadas no e)(ercÍcio em e)€me R$ 1.269.475,62

Velor câncelado

Valor pago R$ 807.094,88
R$ 695.367,20

Saldo atualizado êm 3í/í 2 do exercício em êxame R$ 7.839.398,38

Fontos: Documentos anexados aos autos (docs. 0í € 09)

Obs.: os ajustes sáo decoÍentes da diíêrênça entre os valoÍes informados no balancete do exercíclo anteriorcomo saldo

final (RS 6.681.650,44)e aquele evidenciado no Mapâ de Precatórios do Sistema Audesp (2020), como ValorÂtualizado

até 3i/i2 do Exercício Anttior no vator de R$ 7.377.0'17,&, demonstrando a íalta de Íidedignidade entre as inÍormaçôes.

Ademais, em consulta realizada junto ao site do TJSPe, verificamos

que constam diversos precatórios, inclusive de natureza alimentar, pendentes de

baixa no site (doc. 40).

Com relação as decisões exaradas pela Justiça do Trabalho, em

consulta realizada no site do TRT-1510, encontramos outros vários precatórios

pendentes de baixa no site (doc. 41).

Dentre eles há o precatório de exercício anterior devido ao Sr. lrton

Albino Vieira, o qual é objeto do expediente f C-O'17426.989.21 .

Após questionamento dessa fiscalização, a Origem informou que

em virtude de o MunicÍpio estar enquadrado no Regime Especial de

Pagamentos, os valores depositados sâo arbitrados pelo TJSP, de acordo com

o índice fixado incidente sobre a RCL, para o exercÍcio (doc. 46).

e Acesso em 0í /09/2021: http://www.tisp.ius.brlcac/scp/webRelPublicLstPaqPÍecatPendêntes.aspx#

ro Acesso em 01/09/2021: httos://trtl5.ius br/sêrvicoíorêcâtorio§-e-ÍDvsi/relacao-de-orecatorios

12

O aumento significativo (110,05 %) no estoque da dÍvida de longo
prazo, quando comparado com o saldo do exercício anterior, é decorrente do
aumento da dívida contratual (emprestimos e flnanciamentos).

Os parcelamentos estão sendo tratados no item 8.1.6'1.
PARCELAMENTOS DE DÉB|TOS PREVIDENCÁRIOS C NO itEM 8,1.6.2,
DEMAIS PARCELAMENTOS (FGTS/PASEP), deste relatório.

Ajustes da Fiscalização
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52l,.

Fonte: Doc.'10

ApuRAçÕEs REFERENTES À enaenoa coNsrlrucloNAL No 99' DE 14 DE

DEZEMBRO DE 20'17

Considerando o valor dos depósitos referentes ao exercício em

exame, o quadro a seguir procura demonstrar se nesse ritmo as dívidas com

precatórios estariam liquidadas até o exercÍcio de 2024, conforme Emenda

Constitucional no 99, de 14 de dezembro de 2017.

tr Tanto 06 processos do próprio TJSP quanto os do TRT'15;

1'?Certidão juntada êm anexo - doc, íí
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Verifi S

Simrecatórios?O Bala em nte da I d dearretacoStaIn realatriP mo01

Sim02
O Balanço Patrimonial Íegistra, corretamente' os sa ldos Ílnanceiros existentes nas

contas bancárias unto ao isS Tribunal
srm ''03 ncia do exêrcício Íiscalizado?O TJSP atesta a suficiência dos de ósitos de com

PrejudicadoEm caso de acordos diretos com os credoíes, houve regular pagamento no exeÍcÍcio

em exame?o4

REQUIS|TÓRIOS OE BATXA MONTA

Valor atualizado até 31/12 do exercicio anterior
64.025,83R$Valor da atualizaçã o monetária ou inclusão efeluadas no exercÍcio em e)<ame

Valor cancelado
64.025,83RSValor o

4ustes eÍetuados pela Fis calizaçáo
R$Saldo atuatizado êm 31/ 12 do oxercíclo êm exame

Verifica
O Balanço Patrimonial registra, corretamente, a dívida advinda de requisitórios de

ara controle dos uisitórios de baixa monta?Há istros eficientes no
cl ?oItan nvencidos exercodeS ab molxaISU oitóriTEOSrnea ton todosdea

baixa monta?

Houve

01

Sim02
Sim

13

lnformou ainda que é o DEPRE quem administra quais processosll

serão contemplados e em que percentual.

Quanto à situação do Sr. lrton Albino Vieira, informou que já houve

pagamento de parte do precatório, estando o restante em fila para pagamento,

de acordo com a ordêm cronológica.

Por todo o exposto, verificamos o atendimento do art. 100 da CF

para o exercício em exame (doc. 1í ).

ltem 04: A Origem não realizou acordos diretos com credores (doc'

Sim

l03
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EC r.ro g9/2oí 7 : aulTaçÃo Dos PREcaTôRlos aTÉ 2íJ24

Saldo clê píêcatóraos atá 3í.í2 dê 2020 R$ 7.351.365,74
4

Valor anual n6cessário para quitâção âté RS 1-A37.841 ,44

lvlcntante depositãdo íêêrente ao e)crcÍcio dê 2O2O R$ 1.933.243,96

Ness6 ritmo, valor suficiente pata quitaçáo em 2024

Obs.: subtraímos do saldo (R$ 7.839.397,38) de precatórios até 31.'12.2020, o saldo da contâ êspêcial - precatórios (F),

rubrica 1.1.3.5.1.08.02, no valor de R$ 488.031,ô4 (doc. 0l).

Ainda, face à redação dada pela citada Emenda Constitucional ao

art. 101 da Constituição Federal, o quadro seguinte demonstra se os depósitos

referentes ao exercício em exame atenderam ao percentual praticado em

dezembro de2017:

D(ERcÍcro s, E(Ai,tE ?020 aÍQUOTA (roÍ. der2oí7) 2,670%

RCL-m6s de reí no\,/2019 dezl2919 jail2020

RCL - valor R$ 64.399.578,29 R$ 67.526.219,34 R$ 67 .791 .207 .27 R$ 69.823.953,59

MÊs oE coMPEÍÊNctA ianl2020 Íev12020 'ri.arno20 abrn020

ALÍQUora (ref
dezJ2o17l

2,6700k 2,6700k 2,670% 2,6700/.

VALOR CALCUI.ÁDO

PERCENTUALMENTE
RS 1.719.468,74 R$ 1.802.950,06 RS 1.810.025,23 R$ 1.864.299,56

VALOR A SER

DEPOSÍTADO (1/12 do
VALOR CALCUTâDO)

R$ 143.289,06 R$ 1 50 .245 ,84 RS 150.835,44 RS 155.358,30

RCL-mês dê ref. mat12020 ab 2A20 Í,ai12020 junl2020

RCL - valor R$ 70.370.695,00 R§ 71.124.822,40 R$ 73.213.043,58

MÊs DE coMPETÊNCÁ índll2020 junl2020 )uU2O20 agol2020

ALIQUoTA (reÍ
dezl2017l

2,6700/. 2,670% 2,670o/o 2,670./o

VALOR CALCULADO
PERCEI.ITUALMENÍE

R$ 1.878.897,56 R$ 1 .904 .097 ,7 1 RS 1.954.788,26

VALOR A SER

OEPOSITAI)O (1/12 do
vALoR cALcULADO)

R$ 156.574,80 R$ 158.674,81 R$ 162.899,02

iulD020 ago12020 oowl20

RCL - valor R$ 73.457.2a7,56 R$ 76.333.681,14 R$ 80.345.483,60

MÊs oE coMPErÊNoA sêU2020 ou|'J2020 novl2020 dezl2Í20

aLIOUoTA (rêÍ
deznol7l

2,670% 2,670% 2.6700/o

VALOR CALCULADO

PERCENÍUALMENTE
R$ 1.961.309,58 R$ 2.038.109,29 R$ 2.14522431

VALOR A SER

DÊPOSÍTADO (í/12 do
VALOR CALCULADO)

R$ 163.442,46 R$ 169.842,44 R$ 175.703,52 R$ 178.768,70

vALoR MlNrMo a sER DEposÍTADo REFERET.ITE ao E(ERclclo Erl E(AME

MoNTANTE DEposÍTADo REFEruI.JTE Ao D(ERcÍoo 6, EGME R$ 1.933.283,96

ATENOIMENTO AO PISO AÍENDIDO
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Número dê anos rsslântês atá 2024

aPURAçÃo oo PAGAtrrtENTo Do Ptso

Íevl2o2o

R$ 71.314.520,88

RS 1.899.032,76

R$ 15A.252,73

RCL-mês dê r€f. sell2020

R$ 78.967.872,56

2,6700/.

RS 2.104.44220

R$ 1.923.887,11
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Cabe ressaltar que não Íoi considerado como "Montante

depositado referente ao exercício em exame" o valor de R$ 73.673,28'

atinente a Restos a Pagar do exercício de 2019 e 2020 náo quitados até a data

da Íiscalizaçâo13, bem como não há depósitos e/ou insuficiências de exercícios

anteriores (doc. 53).

Por fim, ressaltamos que a Prefeitura em epígrafe, conta com
certidão de adimplência expedida pelo DEPRE (doc. 11).

8.1.6. ENCARGOS

Os recolhimentos apresentâram a seguinte posição:

VeriÍicações Guias apresentadas
1 INSS Sim
2 FGTS Sim
3 RPPS Prejudicado
4 PASEP Sim

8.1.6,1. PARCELAMENTOS DE DÉB|TOS PREVIDENCTÁRIOS

Demonstramos abaixo a situação dos parcelamentos/

reparcelamentos de debitos previdenciários autorizados pela Lei Federal no

'13.485, de 2 de outubro de 2017 e/ou pela Portaria MF no 333, de 1 I de julho de

20'17 (doc. 12):

> Perânte o INSS:

No do acordo Vlr Total Parcelado Qtde
parcelas

Parcêlas devidas
no exêrclcio

PaÍcêlas pagas
no exercÍcio

6200433990 240 12

s/n R$ 968.325,19 124 't2

Do acima exposto, constatamos que no exercício em exame a
Prefeitura cumpriu o acordado.

8.1.6.2. DEMAIS PARCELAMENTOS (FGTS/PASEP)

A Prefeitura possui parcelamentos de FGTS.

No do acordo Vlr Total PaÍcêlado Qtde
paÍcelas

Parcelas dêvidas
no exercício

Parcelas pagas
no exercício

20130006'10 R$ 570.190,s1 180 12 '12

20'17005919 R$ 452.910,98 12
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8..I.6.3 COMPENSAçÃO DE ENCARGOS SOCIAIS JUNTO A RFB

A Origem informou que efetuou a compensação de encargos

sociais junto à RFB sem prévia autorização daquele órgão ou decisão judicial

para realizar tais compensaçôes (questão 22 do l-Fiscal - doc' 05, p. 34).

Após requisitadas informações e documentos adicionais, a

Prefeitura se recusou a prestá-los alegando quebra de sigilo fiscal (doc.43).

Contudo, o sigilo não deve se opor ao controle externo, pois este,

como visto na Teoria do Agente, é o terceiro que convalida ou refuta os atos

praticados pelo agente, nesse caso os representantes do Poder Executivo, em

nome de seu patrocinador, o Povo.

A CF/BB em seu artigo 1o, § único, estatui que "Todo poder emana

do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos

termos desta Constituição".

A prêstação de contas é de suma importância para o princípio e o

equilíbrio federativo, sendo sua ausência, um dos casos que permite a

intervenção dos estados-membros nos municípios:

Art. 35. O Estado não intêrvirá em seus MunicÍpios, nêm a União nos

Municípios localizados em Território Federal, exceto quando:

ll - não forêm prestadas contas devidas, na forma da lei;

Também a Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 2000, art. 58),

dá a dimensão da importância da prestaçáo de contas:

Art. 58. A prestaçâo de contas evidenciará o desêmpenho da

arrecadação em relação à previsão, destacando as providências

adotadas no âmbito da Íiscalização das recêitas e combate à
sonegação, as ações de recuperação de créditos nas instâncias

administrativa ê judicial, bem como as demais medidas para

incremento das receitas tributárias e de contribuiçÕes.
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Já o § 1", do artigo 25 da Lei Orgânicala deste Tribunal prevê

expressamente:
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Artigo 25 - No exercício das funções de auditoria contábil, Íinanceira,

orçamentária, operacional e patrimonial dos Poderês Públicos

estaduais e municipais, o Tribunal de contas, através de inspeções e

verificações, acompanhará a execução orçamentária e patrimonial dos
órgãos da administração direta e autarquias, empresas públicas,

sociedades de economia mista e fundações instituídas ou mantidas

direta ou indiretamente pelos Poderes supracitados, inclusivê a
aplicação de subvenções e renúncia de receitas quanto à legalidade,
legitimidade e economicidade, devendo:

(...)

§ ío - Nenhum processo, documento ou informaÇão poderá ser

subtraído as inspeções do Tribunal de Contas, a qualquer pretexto,

sob pena de responsabilidade furifo nossd.

Assim, essa Casa de Contas é a longa manus do Estado e tem sua

função constitucional que nâo pode ser afastada sob qualquer alegaçáo, sendo
que, quando dentro das atividades fiscalizatórias o Tribunal de Contas recebe

um documento sob sigilo, o "sigilo" é transferido a quem recebe essas

informações/documentos, que passa a ter responsabilidade sobre ele.

Após questionar se a compensação foi realizada por empresa

contratada, enviando, em caso positivo, cópias do contrato e dos valores

empenhados, liquidados e pagos (doc.60, fls.2), a origem se limitou a informar

que a compensação foi realizada por pessoal da Prefeitura treinado por empresa

contratada para esse fim (doc. 60, fls. 1), não enviando as cópias requisitadas.

Por Íim, registre-se a existência do Comunicado GP 19/201615 que

versa sobre as compensações de encargos sociais.

8.1.7. TRANSFERÊNCIA A CÂMARA DOS VEREADORES

Os repasses à Câmara obedeceram ao limite do art. 29-A da

ConstltuiÇão Federal.
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8.1.8. ANÁLlsE Dos LlMlrES E CONDIçÕES DA LEI DE

RESPONSABILIDADE FISCAL

No período, as análises automáticas não identificaram

descumprimentos aos limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal,

quanto à Dívida Consolidada LÍquida, Concessões de Garantias e Operações de

Credito, inclusive por Antecipação de Receita Orçamentária - ARO.

8.1.8.1, DESPESA DE PESSOAL

Fontos: Oados de 2019 (TC-004548.989.19), 2020: Relatóno dê lnstrução (Audêsp) e docs 13e14'

obs. ol: o valor a ser incluído no oxêrcicio d€ 2o2o á de R$ 2.i148.694,38 (doc. '13)' o qual dividido por 3 quadrimestíe

perfaz o valor de RS 816.231,46.

ob§. 02: lnclusóes - abril de 2o2o: êxcluímos as inclusõês acumuladas sm dezembro d€ 2019 (R$ '1.250.626,68), ê

induímos os valores liquidados de janeiro a abrildê 2020 (R$ 816 231,46)'

fn"iu"a"" - rSá"i" Aà ZOZO, coniia"ra.às os gastos aàum-ulados referentes âo terceiro quadrimestro.de 2019 (RS

i.ãSO.OZO,OA),-ur"trindo aquele expresso em agoltolZOtS 1n$ 1.134.525,M) e-somados aqueles liquidados de ianeiro
â âoosto de iO20 {RS 1.632.462,92\,lolalizando a inclusão no valor de RS 1.748 5 ,56'

lncÍusóes - dezembro de 2020: consideramos os gastos acumulados no exercicio em fela'

Cabe ressaltar que, considerando as despesas decorrentes dos

documentos fornecidos pela origem e apurações desta fiscalização (doc. 13 e

14), observamos que no exercício em análise, ocorreram despesas com

terceirização de mão de obra que se referem à substituição de servidores e

empregados públicos, não contabilizados nas despesas com pessoal (artigo 18

§ 1o e 2o da LRF), totalizando R$ 2.448'694,38 no exercício em análise'

Dessa forma, nos termos do artigo 18, § I e § 2o da Lei de

Responsabilidade Fiscal, realizamos a inclusão nos gastos com pessoal

(recursos humanos e serviços médicos) do valor mencionado, passando o
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2019

Abr
2020

Ago
2020

Dêz
2020Período

54,OOo/"% Permitido Le 5454 ooy"

Gsto lnÍormado
lnclusóes da Fiscalizaçáo
Exclusões da Fiscalizaçáo
Gastos ustados

Rr 2./t48.694,38R$ í.74a.564,56R, 1.250.626,68 8í 6.23í

Rt 39.586.834.1EET-TEflTTTüiRt 35.562.140.83 Rt 36.03E. í 1 1,3,1

Rt 37.í34.í39,E0RS 36.866.09O,90R§ 3t1.31'1.5'l /t,15 R3 35.22í.879,8E

Ra E1.248.723,10RS 76.333.68í,',|11R§ 71.',t2a.E22,40Rt 67.526.2',19,34

Rl 81.248.723,10Rl 71.121.A72,10 R§ 70.333.681,14R3 67.52ô.219,34

Receita Corrênte Líquida
lnclusões da Fiscalização
Exclusões da Fiscalização
RCL Austada

45,710/o4A.300/o49,52./"50,81%% Gasto lnformado
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8.1.9. DEMAIS ASPECTOS SOBRE RECURSOS HUMANOS

Eis o quadro de pessoal existente no final do exercÍcio:

l{aturêza do

cargo/emprego
Quant. Totalde V Proüdas Não Providas

Ex. anterior Ex. em Ex. anterior Ex. em
exame

Ex. anterior Ex. em exame

exame

Efetivos 1147 672 668

42 43

470 479

Bn comissão 68 67 24

Tolal 1210 '1214 496 503

Tem É\. anterior &. em exâmê Em 31.í2 do E)(. em exame

lf de contratados 95 53 3

7'.14 711

Fontês: 2019: TC 00418.989.19; 2O2O: Quadro de Pessoâl Audesp Fase lll e QuadÍo de pessoal

da Origem (temporários), (docs. í5/í6 e 57).

No exercício êxaminado foram nomeados 08 (oito) servidores para

cargos em comissão, (doc. 17) cujas atribuições possuem caracterÍsticas de

direção, chefia e assessoramento (art. 37, V, da Constituição Federal).

Ressalte-se que a Lei Municipal no 1.576, de 06 de fevereiro de

2009, instituidora da Ouvidoria, descreve as atribuições da ouvidoria não

fazendo menção as atribuições do cargo de ouvidor (doc. 49).

As atribuições dos demais cargos mencionados, foram definidas

através da Lei Municipal no 2.12612018 (doc. 17).

> CARGOS EM COMISSÃO COM ESCOLARIDADE INCOMPATíVEL
coM AS ATRIBUIÇÓES.
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A exemplo do apontado nos relatórios das contas de 2018 (TC-

004207.989.18) e 2019 (TC-004548.989.19), os cargos de diretoria e de ouvidor,

nomeados em 2020 (doc. 17), conforme o Anexo XIV da Lei no 2'í26, de

percentual de gastos paÂ 48,72 7o, conforme quadro acima.

Em que pese as inclusões efetuadas e diante dos elementos

apurados, veriÍicamos que a despesa total com pessoal não superou os limites

previstos nos artigos 20, lll, da Lei de Responsabilidade Fiscal,22, parágrafo

único, da Lei supracitada, em nenhum dos quadrimestres de 2020.

Sobre a contratação de pessoal, em desatendimento ao art. 37, ll,
da CF/1988, informamos que a matéria está sendo tratada no item 8.1.9 do
presente relatório.
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0510412018 (doc. 18, pp. 04/05), exigem para provimento, apenas o ensino
médio completo, ou seja, os cargos de provimento em comissâo nele previstos,
não possuem escolaridade compatÍvel com as atribuições estabelecidas no
Anexo XX do mesmo diploma legal (doc. 18, pp.8/15).

As situações aqui expostas, afrontam a orientação traçada no
Comunicado SDG no 3212015, tendo sido objeto de determinação com
advertência para regularização no julgamento das contas de 201816 (TC-
004207.989.'18).

Analisando e comparando o quadro de pessoal elaborado e
apresentado pelo setor de R.H. da Origem (doc. 15) e o quadro de pessoal
gerado a partir das informações encaminhadas ao Sistema AUDESP - Fase 3
(doc. 16), verificamos discrepâncias entre as quantidades de cargos existentes
e as vagas ocupadas, evidenciando falta de fidedignidade entre os dados
constantes da Origem e os encaminhados ao sistema AUDESP e indicando que

a Origem náo detém controle sobre os totais de vagas existentes e os cargos
providos com relação a vários cargos públicos da Municipalidade.

As divergências constatadas foram as seguintes:
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Quadro de
Pessoal da Origem

Quadro de Pêssoal
Audesp

Cargos
Provldos

Cargos
PÍovidos

Cargos
Vagos

12 10

AGENTE ADMINISTRATIVO I 14 13 5

AGENTE DE COZINHA 24 23

21 20 40

AGÉNTE DE SERVIÇOS I 39 51 52

AGENTE DE SERVIÇOS II 22 12 27

AGENTE DE SERVIÇOS III 17 10 15 12

AGEI.'TE ORGAI.'IZAÇÃO ESCOLAR I 5 11 6

CONTADOR 1 0 0 1

8 8 3 13

IV DICO PSF 1 2 0

N,4OTORISTA 3 5'l 4

16 Com trânsito em julgado em 1310712020
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> DIVERGÊNCNS DE INFORMAçÔES ENTRE OS QUADROS DE
PESSOAL (SISTEMA AUDESP E ORIGEM).

Cargo

Cargos
Vagos

11AGENTE ADMINISTRATIVO DE SAÚDE

4

10I
AGENTE DE SERVIÇO ESCOLAR

38

17

12

EDUCADOR RECREATIVO

1

EI
i-
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21 14 20 í5

PROFESSOR ENS. FUND. II . INGL S 4 1 5 0

PROFESSOR ENS. FUND. II _ MUSICA 2 3 1

SECRETARIO DE ESCOLA 7 5 6 6

lnicialmente, registramos que os desacertos relativos aos cargos

de Assistente social e Psicólogo relatados pela fiscalização de 2019 foram

ajustados.

Quanto às contratações temporárias, verificamos que o quadro de

pessoal da Origem indica a contratação de 26 servidores, sendo que, do total de

contratados, 03 permaneceram até 31J2.2020 (doc. 15, p.3), ao passo que o
quadro de pessoal informado ao sistema Audesp (fase 03) informa a contratação

de 12 enfermeiros, 1 Professor Ens. Fund. ll - Música e 2 Técnicos de

Enfermagem, totalizando 15 contratações temporárias em 2O2O (doc. 16, p' 08),

sendo quê, conforme planilhas enviadas ao Sistema Audesp, a Origem contratou

53 profissionais no exercício em análise, sendo 15 enfermeiros e 38 professores

(doc. 57), conÍorme tratado no item B'1'9.1.

Tal qual o Comunicado SDG no 34 de 2009, as divergências

apuradas denotam falhas graves, eis que, à vista de tais desacertos, a Prefeitura

deixa de atender ao Princípio da Transparência da Gestão Fiscal (§ 1o do artigo

10 da LRF), ocasionando efetivo prejuízo à ação de controle dos recursos
públicos.

Registre-se que as divergências aqui tratadas, foram objeto de

apontamento peÉ fiscalização das contas de 2019 (TC-004548.989.19)'

> CONTRATAçÃO DE PESSOAL EM DESATENDIMENTO AO ART.37'

il, DA CF/198888.

Por meio do Contrato mantido com a empresa José Roberto

Bijotti - ME (doc. 14), a Prefeitura Municipal utilizou-se de profissionais de saúde

para atuar no centro de saúde "Dr. Alcides Facundo Arrroyo", no Pronto socorro

"Dr. Oswaldo Garcia Rebollo" e na Unidade Básica de Saúde - UBS da Mulher

"Maria Lurdes de CamPos da Silva".

A Lei Federal no 8.666/1993, menciona os serviços que podem ser

terceirizados em seu artigo 60, inciso ll, o qual define "serviços" como "toda

atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a

administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação,

conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte' locação de bens,

publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais"'
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Note-se que os limites para esses contratos cingem às atividades

materiais acessórias do ente administrativo, tais como os serviços de

conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática,

copeiragem e recepção.

Já a contrataçâo de proÍissionais da saúde (médicos, enfermeiros

e outros) deve obedecer à regra do concurso público (art. 37, inciso ll, da CF/88),

uma vez que, conforme se depreende do quadro de pessoal da Prefeitura

Municipal (docs.15 e 16), a legislação municipal exige que tais atividades sejam

exercidas por servidores públicos efetivos, bem como por tratar-se, os serviços

médicos, de atividade fim da Prefeitura Municipal.

Cumpre-nos noticiar que foi instaurado o lnquérito Civil no

359.2017.15.007/6 perante o Ministério PÚblico do Trabalho, Procuradoria do

Trabalho de Ribeirão Preto, em face do MunicÍpio de Monte Azul Paulista, em

virtude da falha aqui apontada foi arquivado (docs. 20 e 2'117).

Consta da conclusão do mencionado inquérito além da promoção

de arquivamento, a instauraçáo de nova Notícia de Fato em face da Empresa

Jose Roberto Bijotti ME

rlt - coôctu.ao

(jom À.rn<t.m.nto rc oxpoolo ia€rl.tl^do tund'cla8 í'2õ§t po" p'opoaltuta c'ê 4,áô
crvil púlrrcâ. P.óponhÔ ô Üítun am.nro do.r€ pla*tdi6âôto' s.n pÍ'jsi'o 

'lt 
."ÚÚ

,.t.irio.co.. 
- 

..sô dô ôêdtêncla cl. rârÔ @ô, o dêtdmrF '

Após novo questionamento acerca dessa fiscalizaçáo, a Origem

informou que o processo em face da empresa tratada foi arquivado, não havendo

no presente nenhum outro processo em andamento (doc. 59).
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3:o> HORAS EXTRAS

É possível observar a ocorrência de horas extras de Íorma habitual

(doc.22).

O total das despesas com horas extras, no ano de 2020, alcançou

a ciÍra significativa de R$ 580'498,78 (doc.22l.

É de observar que por sua própria natureza o trabalho

F
vx
toN

17 httpsJ/mpt.mp.bíexterno/ccr/consulta-numeío.php?nr=359&ano=20 ! 7&regiao=1s&oÍicio=007&dv=6
22
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extraordinário deve ser considerado excepcional para suprir necessidades
urgentes da administração. Assim, a habitualidade de sua incidência

descaracteriza a motivação para a qual foi criada, adquirindo caráter de
complementação salarial.

Alem disso, o seu pagamento por períodos consecutivos pode ser

interpretado, em eventual ação judicial, como parte integrante do salário dos

servidores beneficiados, gerando futuras indenizações com Ônus ao erário.

> CONTROLE DE FREQUÊNCN DOS MÉDICOS

Após questionamentos acerca do controle de pontos dos

Servidores ocupantes de cargos de médicos na rede municipal, a Origem

informou que os mesmos cumprem cota de atendimentos conforme previsão

insculpida na Lei Municipal no 1.955/2014, sem necessidade de cumprimento de

jornada mínima (doc. 37).

> INCONSISTÊHCNS - NíVEL DE ESCOLARIDADE

Na fase de planejamento, essa Íiscalização, constatou a existência

de diversas inconsistências apuradas pelo Sistema Audesp (fase 03),

relacionadas com nível de escolaridade exigida por alguns cargos, em confronto

com aquela possuída por seus ocupantes, bem como relacionados à possíveis

incompatibilidades de acÚmulos (doc' 39), as quais, mesmo após requisitadas

não foram esclarecidas pela Origem.

8.1.9.1. CONTRATAçÕES DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO

No exercício em exame a fiscalização analisou, por amostragem,

as admissôes de pessoal por tempo determinado efetuadas no exercício quanto

aos aspectos legais, formais e princípios gerais da administração pública,

detectando as seguintes falhas:

Observamos que a Origem contratou 53 profissionais (doc' 57)

no exercÍcio em análise, sendo 15 enfermeiros e 38 professores'

Conforme se constata do quadro de pessoal encaminhado ao

sistema Audesp (doc. I 6), a Municipalidade conta com 186 ProÍessores

efetivos:
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Neste sentido, as contratações de professores temporários no

período correspondera m a 2}o/o dos cargos efetivos ocupados, demonstrando a

insuficiência no número de professores eÍetivos, além de falta de planejamento

nas atribuições das aulas e a necessidade da realização de concurso público

para contrataçâo de ProÍessores.

Piora a situação, quando comparamos as 38 contratações

temporárias de professores com as somenle 2 de caráter efetivo (doc' 23)'

Assim, concordamos com a afirmação realizada pela fiscalização

anterior (Tc-004548.989.19) de que, o quanto a constante e contínua

contratação precária de professores colabora para a perpetuação de uma classe

de profissionais sem vÍnculos, insegura e transitória, o que, de fato, contraria

qualquer política de valorização e aperfeiçoamento do magistério e da educação,

e viola, com elevada gravidade, a citada regra constitucional do concurso

público, insculpida no art. 37, inciso ll, da CFl88.
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Nomê do Cargo
Quantidade

totâl do vagâs
Vâgas

providas
Vagas não
providas

PRO FESSOR DE ATIV. COIVPLEMENTARES 23 1

PROFÉSSOR DE CRECHE 45 3

PROFESSOR DE EDUCA O INFANTIL 35 15

PROFESSOR ENS. FUND. I 70 45

PRO F E OR E N S FU N D I ADJ U N To 13 11 2

P ROFESSoR EN S Ftt N D I I C I N c IAS 4 2 2

PROFESSOR ENS. FUND. II - ED. ARTISTICA 7 7

PROFESSOR ENS. FUND. II. ED. ESPECIAL I 7 1

PROFESSOR ENS, FUND. II. EDU o FíSICA I 4

PROFESSOR ENS. FUND. II - ESPANHOL 4
,1 3

PROFESSOR ENS. FUND. II - GEOGRAFIA 4 2 2

PROFESSOR ENS. FUND. II - H tsT RIA 4 3 1

PRoFESSoR ENS. FUND. ll- INGLÊS 5 5 0

PROFESSoR ENS. FUND. II . JUDÔ I 0

ÉRorEsson ENS. FUND. ll - MATEI\,4 ICA 6 4 2

PROFESSOR ENS. FUND. II - MUSICA 4 3 1

PROFESS oR ENS. FUND. tt - PoRTUGUÊS 6 6 0

TOTAIS 248

24

22
42

20

0

5

1

186 62

!



8.1.10. SUBS|DIOS DOS AGENTES POLÍTICOS
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SECRETÁRIOS vlcE-
PREFEITO

PREFEITO

Valor do subsídio inicial fixado para o mandato

201712020 (PrcÍeito - Lei Municipal no 2.055, de
06/04/2016) (Vice-Prefeito - Lei Municipal no

2.059, de 2105120'16\ (Secretários - Lei
Municipal 2.053 de 0610412016.

R$ 4.729,36 RS 15.934,50

RS 4.729,36 R$ 4.729,36 R$ 15.934,50

(+) 4,53 % = RGA 20í 8 em
novembro/1818- Lêi Municipal no 2.152,
de 12 dê dezembro de 2018.

R$ 4.943,60 R$ 16.656,33

(+) 2,89 % = RGA 2019 em novembro/'I9 -
Lei Municipal n'2.208, de 19 de dezembro
de 2019.

RS 5-086,47 R$ 5.086,47 R$ 17.137,70

Em 2020 não houve RGA R$ s.086,47 R$ 5.086,47 R$ 17.137,70

verifica oês

SimlsA fixação decorrê de lei de iniciativa da Câmarâ dos Vereâdorês. em
consonância com o art. 29 da Constitui o Fêderal?

Prejudicado02 A revisão remuneratória se compatibiliza com â inflação dos '12 meses
ânteaiores?

Prejudicado03 A RGA se deu no mesmo índice e na mesma data dos servidores do

Executivo?

Pârcialmenteo4 Foram apresentadas as declarações de bens nos termos da Lei n" 8.429, de

2de unho de 1992?

Sim05 As situaçóes de acúmulos de cargos/funções dos agentes políticos, sob

amos em, estavam ulares?

13 Efeitos financêiros retroativos a 1o de nov€mbro de 2018 (art. 5").
,, Érãj"tà Oe r"i n" S:O/20,19: httpsr/consutta.siscam.com.brlcamaramonteazulpaulista/Projetoslei/930-2019
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Item 4: Foram apresentadas apenas as declaraçóes dos servidores

nomeados para cargos de livre nomeaçâo e exoneração, em desacordo ao

estabelecido na Lei Federal no 8.429, de 2 de junho de 1992 (doc' 24).

Observamos a existência de agentes e ex-agentes políticos

condenados à devolução de valores poressa Casa de Contas, por recebimentos

indevidos, conforme relação enviada pela Origem (doc. 25)'

De acordo com informação prestada pela Origem foram ajuizadas

ações dos casos relacionados (doc. 58).

Dessa forma, suqerimos às próximas fiscalizacões o

acompanhamento dos ressarcimentos'

Conforme nossos cálculos, não foram constatados pagamentos

maiores que os fixados.

CARGOS

R$ 4.729,36

Em 2017 não houve RGA.

R$ 4.943,60

01
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8.1.11. RESTR!çôES DE úlrtuo ANo DE MANDATo

8.1.11.1. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

B.'í.11.1.1. oots úlnnrtos QUADRTMESTREs - coBERTURA lrloruerÁnn
PARA DESPESAS EMPENHADAS E LIQUIDADAS

O quadro a seguir, consoante apurado pelo Sistema Audesp,

demonstra a apuração do artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal:

Apuração a partir dê informaçõês Íornecidas pêla Origêm ao Sistema Audêsp'

Fonte: Relatório de lnstrução 1212020 (item 2.15).

8.1,11,1.2, OPERAçÃO DE CRÉDIO POR ANTECIPAçÃO DA RECEITA

ORçAMENTÁRA-ARO
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2020

RS 5.234.419,20
85.975,07R$

R$ 2 .804 .384 ,26
638.706,99R$

í.705.352,88RS

R$ 3.112.173,14
Rs 1_014.284,80

451 .477 ,78RS

1.646.410,56R$

Evolução da liquidez entre 30.04 e 31.12 do exêrcício de:

Disponibilidade Financeira em 30.04

C) Saldo de Restos a Pagar êm 30.04

C) ErÍpenhos Liquidados a Pagar em 30.04

(-) Valores Restituíveis
Liquidez em 30,04

Disponibilidadê Financêira em 31.12
(-) Saldo de Rêstos a Pagar em 31.12

C) Cancelarnentos de Empenhos Liquidados

(-) Cancelarnentos de Restos a Pagar Processados

G) Despêsas do êxercÍcio em exarne enpênhadas no próxirno

C) Valores Restituíveis
L uidez em 31 .12
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No exercício em análise o municÍpio não realizou operação de

crédito por Antecipação da Receita Orçamentária - ARO.



8.1.11.'r.3. DESPESA DE PESSOAL NOS ÚLflMOS 180 (CENTO E OITENTA)
DIAS DO MANDATO

Fontê: RelatóÍio de lnslíução 1212020 lilem 2.14).

Obs.: efetuamos inclusão nas despesas com pessoal, conforme katado no item "8.1.8.1" deste relatório.

Conforme apurado no quadro anterior (última linha) não houve

aumento da taxa da despesa de pessoal, restando por isso atendido o art.21 ,ll,
da Lei de Responsabilidade Fiscal.

8.1.11.2. LEr ELEITORAL (LEl No 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997)

8.',t.11.2.',t. ALTERAçÔES SALARIAIS

A partir de 07 de abril, não ocorreram alterações remuneratórias

cumprindo-se o art.73, Vlll, da Lei Eleitoral (doc.26).

8.1.11.2,2, DESPESAS COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA OFICIAL

A partir de í5 de agosto, o municÍpio não empenhou gastos de

publicidade vedados pelo art. 73, Vl, "b', da Lei Eleitoral.

Ainda, até 15 de agosto de 2020 os gastos liquidados de

publicidade institucional superaram a média dos dois primeiros quadrimestres

dos três últimos exercícios financeiros (2017 a 2019), não observando o inciso

Vll do § 3o do art. 10 da Emenda Constitucional no 107, de 2 de julho de 2020,

conforme demonstrado:
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2020Dêspesas dê Pessoal nos últimos í80 dias do mandato no êxercÍcio dê:

06
07
08
09
í0
11

12

Parâmetro

50,24680/0

1,520/oDiminu das

Des

R$

R$

R$
R$
R$

R$

R$

R$
R$

Receita Corrente Lí ida
73.2í3.043,58 50,2464"/.

rercruffi 50,6737./.

@Er4 50 5867%
78.967.472,56
80.345.483,60 47 ,977 50k
81.585.687,34 47,75530/"

81.248.723,10 48,7230./.

nos últimos 180 dias do mandato em:

de Pessoal
36.787
37.223.509,09
38.614.655,46
FEúliun:rdE{d
38.547.787,O9

@IEre
í8

R$
Mês

Ex@EtrreTtr
rtrcI@
ct@
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Fonte: Planilha de Contingências - Sistema Audesp

Ademais, por amostragem, em análise efetuada junto ao relatório

contábil dos gastos liquidados até 15 de agosto de 2020 (evento 50.6)'

verificamos que diversas despesas foram utilizadas para divulgação de atos e

campanhas destinados ao enfrentamento à pandemia de COVID-19 e à

orientação da população quanto a serviços públicos e outros temas afetados pela

pandemia, as quais somam o valor de R$ 5.290,00 (evento 50'19)' Este

montante foi deduzido das despesas apuradas alé 1510812020, nos termos do

inciso Vlll, do § 30, do art. 1o, da Emenda Constitucional no 107, de 2 de julho de

2020, conforme abaixo:

B.',t.11.2.3. DTSTRIBUIçÃO GRATUITA DE BENS, VALORES E BENEFíCIOS

No exercício em análise, a Prefeitura não criou programas de

distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios fiscais.

Todavia, cabe ressaltar que, mediante Decreto no 3.378, de

23lO3l2O2O, o Município declarou estado de calamidade pública, com respectivo

reconhecimento do Decreto pela Assembleia Legislativa. Diante de tal cenário,

ocorreu a distribuição de kits alimentares emergenciais para atender a famílias

devidamente cadastradas no Cadúnico e acompanhadas pela CRAS (Centro de

Referência e Assistência Social) local, que se encontravam em situação de

vulnerabilidade social e financeira, em decorrência da situação de Pandemia

causada pelo Coronavírus (evento 24.10 e doc.27).

Ao final do exercício as despesas alcançaram R$ 927'838'20' de

acordo com a documentaçáo fornecida pela Origem (doc.27).
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Publicidade em ano eleitoral

va&.120191ee2e19e29 uadr1ee2e adr 77EffiEE até

R$B r*tzrfi.BGÍEGEEB IEE 9.664 7

46.657,66R5Média apurada dos pe ríodos dos exêrcícios anteriores
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Publicidade em ano eleitoral

aú-12077 uadr.l2OlS lse2e uadr 1979 eze19e2etiEltal|llE até

RS 61.610,85 RS 9.664,31 R5 RS68.697,7s 92.96esaS

46,657,66R5Média apurada dos períodos dos exercícios anteriores
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8.2. IEG-M - I-FtscAL - íttotce c

Conforme quesitos informados pela Prefeitura e validados, por
amostragem, quando da Íiscalização, essa dimensão do IEGM foi classificada
na faixa "C, baixo nível de adequação", o que compromete a realização das
polÍticas públicas nessa área de atuaçâo.

Os detalhes dos quesitos que determinaram o enquadramento da
faixa acima indicada estão demonstrados no Relatório lndividual (doc. 5, pp.
22135), os quais destacamos:

,/ Não houve a disponibilização de recursos orçamentários
para operacionalização das atividades relacionadas à

Administração Tributária (questão 1.2).

A ausência de tais recursos, que são essenciais para

operacionalização das atividades da Administração Tributária, fragiliza sua

atuação e compromete a arrecadação, elemento básico de financiamento das

aÇões públicas, situação essa observada no exercício analisado.

,/ Não foram adotadas medidas alternativas para o incremento

das receitas próprias municipais, ou seja, de medidas que não

aumentem, de forma direta, os impostos cobrados (questão 2).

Desse modo, há indícios de dependência financeira do município a

transferências de recursos de outros entes para a concretização das demandas

locais, o que acarreta o enfraquecimento da autonomia financeira municipal.

,/ Não há fiscalização automatizada periódica para detectar

contribuintes que deixam de emitir a NFS-e por um determinado

período ou apresentem queda acentuada em suas operaçôes
(questão 7).

A fiscalização automatizada permite a detecção do fim das

atividades ou a sonegação do ISSQN.
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/ A Prefeitura informou que efetuou compensação de encargos

sociais junto à RFB, sem prévia autorização daquele órgão

(questões 22 e 22.1).

Após questionamentos dessa fiscalização, a origem enviou ofício

alegando sigilo fiscal, para o não fornecimento de maiores informações (doc'

43), assunto abordado no item 8.1.6.3 desse relatório 
2s
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As impropriedades dessa dimensão do IEGM relacionadas à LEI

DA TRANSPARÊNCIA FISCAL foram tratadas no item G.1.1 desse relatório.

Por fim, o não atendimento aos quesitos desta dimensão do IEG-M

2020, acima destacados, dentre outros, impacta o alcance das metas propostas

pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável estabelecido pela Agenda

2O3O entre países-membros da ONU, conforme tratado no item "H'1" abaixo.

B.3. OUTROS PONTOS DE INTERESSE

8.3.1. GESTÃO DE ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA CAUSADA PELA

GOVID-19 . ASSISTÊNCIA SOCIAL

Nas verificações empreendidas pela Fiscalização' não foram

constatadas irregularidades.

TESOURARIA

De acordo com as informações prestadas pela origem (doc' 28),

as falhas apontadas no exercício de 2019 foram sanadas. contudo, conforme

tratado no item A.í.í., o Controle lnterno apresenta uma pendência na

conciliação bancária que remonta ao ano de 2019, a qual carece de resolução

(doc. 7).

ALMOXARIFADO
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A Íiscalização de 2019 (TC-004548.989.'19) apontou que ocorriam

abastecimentos de veÍculos, de Íorma inapropriada, nas dependências do

almoxarifado municiPal.

Após questionamento dessa fis calizaçâo, a origem informou que os

abastecimentos passaram a ser realizados na rede de postos credenciados

vencedora de certame licitatório, sanando o problema (doc' 28)'

Ademais, foram implantados controles de tráfego e de

abastecimento (doc. 29).
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8.3.2 TESOURARIA / ALMOXARIFADO / BENS PATRIMONIAIS
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BENS PATRIMONIAIS

Conforme apontado pela fiscalização do 20 quadrimestre, vários

imóveis municipais não contam com AVCB e/ou condições de acessibilidade às

pessoas com dificuldades de locomoção (evento 50,1í e doc. 38).

Tambem foi verificado que não foi realizado o levantamento geral

de bens móveis e imóveis, situação que permanece inalterada (doc' 30), sendo

também objeto de apontamento pelo Controle lnterno (item A.í.1. deste

relatório).

Frise-se quê, a ausência de levantamento geral de bens
patrimoniais desatende o estabelecido no artigo 96, da Lei Federal no 4.320164.

Assim, conclui-se que o saldo do grupo lmobilizado apresentado no

Balanço Patrimonial da Entidade (doc. 2) não reflete a realidade.

Por fim, cabe o registro de que a situação foi objeto de apontamento
pela fiscalização do exercício de 2019 (TC-004548.989.19), a qual informou que

o levantamento geral não é realizado desde 2014.

CONSELHO TUTELAR

No que tange às falhas evidenciadas pela fiscalização de 20'19 (TC-

004548.989.19) relativas ao Conselho Tutelar, a Origem informou que os

problemas na rede elétrica e no telhado foram sanados (doc. 28).

Assim, permanece o problema de Íalta de vedação sonora entre as

salas, prejudicando a segurança e privacidade dos atendimentos.

B.3.3. QUEBRA DA ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS

Observa-se, a partir do relatório expedido pelo Sistema Audesp, a

existência de restos a pagar processados e não processados (evento 50.9 e
doc. 54).

Conforme indicado no Manual "Gestão Financeira de PreÍeituras e

Câmaras Municipais com as regras do último ano de mandato e da legislação
eleitoral",o, item 2.í 0., página 44, desta Corte de Contas:

"A irregularidade mais comum observada é a existência de Restos a

Pagar Processados, ou Não Processados Liquidados, que não sáo

n

mandato-e
tce ras-munt ulti
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quitados tempestivamente, pois indica preterição na cronologia das
exigibilidades de dêsêmbolso'.

Desta forma, constatamos desatendimento ao artigo 50, da Lei

Federal no 8.666/93.

8,3.4. AUSÊNCIA DE EMPENHOS

Durante a fasê de planejamento da fiscalização, verificamos junto

à planilha de empenhos do exercício em análise, gerada pelo Sistema

AUDESP/Pentaho, a partir das informações encaminhadas pela Origem a este

Tribunal de Contas, a ausência das seguintes sequências de empenhos de

despesas: de 1 568 a 1592 e de 1683 a 1721 , ou seja, ausência de 64 empenhos'

Questionada, a Origem informou que "devido à problemas técnicos

ocorridos nas incorporaçôes mensais da autarquia SAEMAP e Câmara

Municipal, sendo que no momento da incorporação' o sistema incorporou os

dados das entidades utilizando a sequência de numeraçáo de empenhos da

prefeitura".

lnformou ainda, haver acionado a empresa responsável pelo

sistema para correção, regularizando a situação (doc' 42).

&

8.3.6 - PAçO MUNICIPAL

A fiscalização das contas de 2019 (TC-004548.989.19)' verificou

más condiÇões de conservação, acessibilidade e segurança do predio onde se

encontra instalado o Paço Municipal.

Questionada, nesta oportunidade' a origem informou que foram

realizadas algumas reformas no prédio, náo especificando quais e não enviando

relatório fotográfico comprovando a afirmação (doc' 28).

lnformou, no mesmo documento que o predio continua sem AVCB'

@

32

8.3.5 . TLUMINAçÃO PÚBLICA

Sob esse tópico, a Origem informou haver sanado a falha apontada

pela fiscalização de 2019 (TC-004548.989.19), com a criação de conta

específica (doc. 28).
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PERSPECTIVA C: ENSINO

c.1. APLTCAçÃO pOR DETERMINAçÃo coNSTlrucloNAL E LEGAL NO

ENSINO

Conforme acima exposto, a despesa educacional empenhada,

liquidada e paga cumpriu o arl.212 da Constituição Federal.

Ainda, houve utilização de todo o Fundeb recebido, observando-se

o art.21 da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007.

Demais disso, verificamos que houve aplicação superior ao mínimo

de 60% do Fundeb na remuneração dos profissionais do magistério da Educação

Básica, dando cumprimento ao art. 60, Xll, do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias.

A Fiscalização não identificou valores despendidos com inativos do

magistério incluídos nos mínimos constitucionais do Ensino.

Conforme informado pela Origem, as aulas presenciais' incluindo o

ensino infantil e fundamental, foram suspensas ao longo do exercício, restando

prejudicada a aferição do atendimento à demanda de vagas2l '

A Secretaria Municipal de Educação alterou a rotina escolar, com

suspensáo total das aulas presenciais para os alunos da rede municipal de

ensino, conforme questão 22 e seguintes do Questionário de Gestão do

Enfrentamento do COVID-19 (Evento 42 -fC cí4644'989'20)' Contudo, vem
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'!1 Questão 22 (evento 42 - TC{'14644.989.20)

Quanto à aplicação de recursos ao final do exercício em exame,

conforme informado ao Sistema Audesp ê apurado pela Fiscalização, os

resultados assim se aPresentaram:
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tomando medidas educacionais de emergência voltadas a mitigar os possíveis

impactos sobre a aprendizagem.

Das medidas informadas, destacamos: transmissão de aulas

remotas via WhatsApp e entrega dos respectivos materiais necessários, com o

apoio dos pais e resPonsáveis.

O município cumpriu o piso nacional mÍnimo do magistério público

da educação básica para o exercÍcio de 2020, definido com base na Lei

1 1 .738/08 (doc. 31).

Conforme informado pela Origem, o serviço de psicologia

educacional já existe no Município desde 2009, através de psicólogos

concursados e quanto ao serviço social na rede pública escolar, definido na Lei

no 13.935, de 11 de dezembro de 2019, ainda não está sendo realizado por

profissionais exclusivamente da educação, em virtude das limitações impostas

pela Lei Federal n 173t2020, e será providenciado assim que for possível (doc.

31).

No exercício em análise não houve contratação de pessoal, sendo

psicólogos e assistentes sociais, via concurso público. As contratações de

psicólogos ocorreram em exercícios anteriores, via concurso público (doc' 31)'

Constatamos, de acordo com as inÍormações prestadas pela

Origem, que as despesas decorrentes de tais contratações (ou serviços em

geral), não estão incluídos nos mínimos educacionais (doc. 31).

C.1.í GESTÃO DE ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA CAUSADA PELA

covrD-19 - EDUCAçÃO

Nas verificações empreendidas pela Fiscalizaçâo, não foram

constatadas irregularidades.

c.2. IEG-M - I-EDUC - lttOtce c+

ConÍorme quesitos informados pela PreÍeitura e validados, por

amostragem, quando da fiscalizaçáo, essa dimensão do IEGM foi classificada

na faixJ"C+, em fase de adequação", o que compromete a realização das

políticas públicas nessa área de atuaçáo'

Os detalhes dos quesitos que determinaram o enquadramento da

faixa acima indicada estão demonstrados no Relatório lndividual (doc. 5' pp

36/82), os quais destacamos:

/ Nenhum estabelecimento de creche possui "Sala de
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Aleitamento Materno" e local para o seu acondicionamento
(questão 1.í ).

Tais situações contrariam o estabelecido nos itens 2.29 e 9.23 da

Portaria no 32'1 do Ministério da Saúde, de 26 de maio de 1988, o artigo 9o da

Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de '1990, bem como o artigo 1o da Lei

Estadual no 16.047, de 04 de dezembro de 20í5.

,/ Nem todos os estabelecimentos de ensino da rede pública

municipal possuíam AVCB vigente em 2020; havia unidades de

ensino que necessitavam de reparos; nem todas as escolas da

rede municipal possuem biblioteca ou sala de leitura (questão 5).

As falhas acima foram ratificadas em respostas aos questionários

enviados às escolas municipais, conforme descrito no item C.4.

A qualidade da inÍraestrutura escolar influencia de maneira

significativa a aprendizagem dos alunos latino-americanos e caribenhos, de

acordo com um estudo do Banco lnteramericano de Desenvolvimento (BlD)

sobre as deficiências das escolas da região (lnfraestructura Escolar y

Aprendizajes en la Educación Básica Latinoamericana: Un análisis a partir del

SERCE), realizado em 2006. Os estudos concluíram que a melhoria da

infraestrutura das escolas mais deficientes, acrescentando, por exemplo, uma

biblioteca, um laboratório de ciências ou uma sala de informática, ajudaria a

reduzir a defasagem acadêmica em relação às escolas mais bem equipadas.

/ Nem todas as escolas municipais compartilham espaços

com a comunidade (questão 6.2).

Construir uma relação positiva com a população do entorno é

importante para o desenvolvimento dos alunos. Para que exista uma verdadeira

relação entre escola e comunidade, o espaço escolar pode ser uma alternativa

para um lugar de convivência no bairro.

/ Havia apenas 1 nutricionista para atender à toda a rede

municipal de educaçâo (questão 9.1), o qual atuava também na

Escola Estadual do Município (questão 9.2);

,/ A Prefeitura informou que não fornece recursos

orçamentários aos Conselhos Municipal de Educação, FUNDEB e
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de Alimentação Escolar (questões 18.1, 19.1 e 20.1);

,/ A Prefeitura Municipal NÃO ofereceu formação aos

conselheiros do Conselho de Alimentação Escolar - CAE sobre a
execução do PNAE e temas que possuam interfaces com este

Programa, contrariando o inciso lll do artigo 36 da Resolução do

Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação - FNDE no 26, de 17 de junho de 2013 (questão 20.2).

Por flm, o não atendimento aos quesitos desta dimensão do IEG-M

(dados de 2020), acima destacados, dentre outros, impacta no alcance das

metas propostas pelo Plano Nacional de Educaçâo, pelos Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável estabelecido pela Agenda 2030 entre países-

membros da ONU (item "H.1") e na obtenção das notas previstas no IDEB,

conforme demostrado abaixo.

C.3 DEMAIS ASPECTOS SOBRE EDUCAçÃO

METAS DO PLANO NACIONAL DE EDUCAçÃO - PNE E NOTAS NO íNDICE

DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAçÃO BÁSICA- IDEB

Em análise realizada junto ao site

htto://simec.mec.qov.br/pde/qraÍico pne.php (acesso em: 17lOBl2O21 ), o qual verifica o

atingimento das metas previstas no Plano Nacional de Educaçáo - PNE'

constatamos o seguinte cenário para o Município em tela:
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Assim, da análise realizada pelos quadros acima destacados,

concluímos que o Município não vem atingindo as Metas 1 -A, í -8, 2-A, 2-B e 15,
previstas no Plano Nacional de Educação.

A despeito destes dados, em análise à planilha de empenhos da

Prefeitura (PENTAHO), verificamos que foram empenhados, liquidados e pagos,

com recursos próprios do Município, no exercício de 2020, valores concernentes

à Subfunção de Educação "Ensino Superior", conforme abaixo se pode analisar:

Município

urgào

Função de Govêrno

Montê Azul Paulistà Í
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTT AZUL PAULISTA .f

.:t

Rótulos de únha ;í Soma de Vl. Empen ho úquldo Soma de vl. Liquldado Soma de vl. Pâgo

fíado

MêsoÍÍ€gÉo

87.180,00 8l 18o,W 87.180,00

a73fí],@ 87.1$,00Íotal6eral 87.180,00

A realização de tais gastos fere a determinação encartada no artigo

11, lnciso V, da Lei Federal n" 9.394/96, visto que permite aos Municípios a

atuaÇão neste nível de ensino somente quando estiverem plenamente atendidas

às necessidades da educação infantil em creches e pré-escolas' e, com

prioridade, as do ensino fundamental, no tocante às suas áreas de competência'

N
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No que tange a nota do IDEB" obtida pelo Município no ano de

2019, constatamos a seguinte situação:

O Município obteve em 2019 a nota 5'7, enquanto a meta prevista

era 5.9, ou seja, aquém da meta prevista. Observa-se ainda que desde o

exercício de 2013 o Município não vem atingindo as metas estabelecidas'
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C.4, QUESTIONÁRIOS APLICADOS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS

Após a aplicação de questionários às unidades municipais de

ensino, dentre as quais sêlecionamos, por amostragem, as que seguem,

obseryamos (doc. 32)23:

CEMEI Prof." ANTONIA TOMAZELLA SEVILHANO

/ A escola não contava com Alvará expedido pela Vigilância

Sanitária vigente em 2020;

N

»x
toN

22 http://ideb.inêp.oov.brlresultado/

23 Desconsideramos algumas rospostas em raáo da pandemia do novo coÍonaviíus
40
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/ A escola não conta com biblioteca e/ou sala de leitura.

Contudo, possui acervo bibliográfico parcialmente

adequado;

r' Não há computadores e equipamentos adequados para o

atendimento dos alunos;

/ Não há AVCB;

/ A escola não possui quadra;

/ A unidade necessita de reparos em suas janelas, trocas de

azulejos, pintura, além de possuir infiltrações;

/ Há a necessidade de construção dê salas de aula'

colocação de pisos e adequaçáo do berçário'

EMEB MANOEL RODRIGUES VILLARINHO FILHO

/ A escola náo contava com Alvará expedido pela Vigilância

Sanitária vigente em 2020;

/ Há computadores e equipamentos parcialmente adequados

para o atendimento dos alunos;

/ Não há AVCB;

/ A quadra da escola precisa de reparos;

r' A escola necessita de reparos em suas janelas, na fiaçáo

elétrica, alem de troca de azulejos.

EMEC PROF. ALICE NEVES GARCIA FERREIRA

/ A escola não contava com Alvará expedido pela Vigilância

Sanitária vigente em 2020;

/ Não há biblioteca;

r' Não há computadores e equipamentos adequados para o

atendimento dos alunos;

/ Não há AVCB;

/ Não há quadra na escola;

/ A escola necessita de reparos na fiação elétrica, além de

troca de azulejos, Pintura;

/ A qualidade do transporte dos alunos é apenas regular,
41
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necessitando a adequaçâo dos veÍculos;

t Há a necessidade de construçáo de sala de aula e banheiro

para proÍessor, contratação de funcionários para a limpeza

e cozinha, inspetores, estagiários, reforma do playground,

material esportivo, jogos, notebooks e mobiliários de salas

de aula.

EMEF AURELIANO JUNQUEIRA FRANCO

r' A escola não contava com Alvará expedido pela Vigilância

Sanitária vigente em 2020;

/ Não há AVCB;

/ A quadra da escola necessita de reparos;

/ O predio da escola tem rachaduras, necessitando de

reparos em suas janelas, fiação elétrica e pintura;

/ O prédio precisa também ser ampliado.

C.5. OBRA DE CRECHE PARALISADA / INACABADA NO ENSINO

A obra de construção da creche localizada à Rua Ângelo Sasso,

s/n", bairro Jardim são sebastião, que se encontrava paralisada foi concluída,

senáo emitido AVCB e atestado de conclusão pelo FDE/Secretaria de Estado de

Educação (doc. 33).

Destarte, conforme calendário de obrigações do Sistema Audesp,

observamos que a PreÍeitura Municipal não alterou o status da obra de

"Paralisada" para "Concluída", no painel de obras deste Tribunal24'
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PERSPECTIVA D: SAÚDE

D.1. ApLtcAÇÃo poR DETERMINAÇÃo corusrtrucloNAL E LEGAL NA

snúoe

Conforme informado ao Sistema Audesp, a aplicação na SaÚde

atingiu, no período, os seguintes resultados, cumprindo a referida determinação

constitucional/legal :

Aí. 77, lll c/c § il' do ADCT

DESPESA EMPENHADA (mÍnimo 15%) 27,A1%

DESPESA LIOUIDADA (mínimo 15%) 27,A1vô

DESPESA PAGA (mínimo '15%) 27,360/o

Para evidenciar a situação da pandemia no município, consoante

informado pelo Poder Executivo municipal, segue a estatística acumulada até o

mês de dezembro do exercício em análise:
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QUANTIDADEoDESCRI
2.249ra a Covid-19Número de exames coletados

ZÓNúmero de casos em análise da Covid-19
1.801Número de casos descartados da Covid-19
488I 1d IrmÍt oad daS CoI ed S so oc nuN e om
419Número de casos recu erados da Covid-19
07fi o1Idrm da dOS Coeed bitoo coS nUN mero
00itos de Covid-19Número de óbitos sus
00Número de óbitos descartados de Covid-19

Número de leitos na enfermaria exislentes
03Número de leitos na enÍermaria ocu ados
00Número de leitos na UTI existentes
00dosNúmero de leitos na UTI ocu
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Tendo em vista que foi liquidado e pago montante acima de 15o/o

da receita de impostos, atendendo ao piso constitucional, deixamos de efetuar o

acompanhamento previsto no ar1. 24 da Lei Complementar no 141' de 13 de

janeiro de 2012.

D.1.1. GESTÃO DE ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA CAUSADA PELA

GOVID.I9 - SAÚDE

D.1.1.1. TNFORMAçOES ESTATíSTICAS

08
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D.1,1.2, MEDIDAS ADOTADAS PELO MUNlCIPIO

No contexto da pandemia, constatou-se o seguinte:

Nas verificaçóes empreendidas pela Fiscalização' não foram

constatadas irregularidades.

D.1.1.3. HOSPITAIS DE CAMPANHA

O município náo implantou hospital de campanha no exercício em

exame.

D.1.1.4. EQUIPAMENTOS RECEBIDOS

A Origem informou, e a Fiscalização constatou que o município

recebeu dois equipamentos médico-cirúrgicos para enfrentamento à pandemia

da covid-.l9, cuja análise, sob amostragem, não apresentou ocorrências dignas

de notas.

D.1.1.5. AQUISIçÕES, CONTRATAçÔES DE SERVIçOS E OBRAS

25 No sntanto, trata-sê de município de pêqueno portê e houvê a criação de plano dê enÍrentamonto do covlD-1g pêla

Sl\,1S, conÍoímê questão'1.23.5'(To{'14644.989.20); 
44

PREJUDICADO
SIM /DESCRTç o

Sim
Providenciou a formação de equipe multidisc iplinar ou comitê de crise

para avaliaçôes, deliberações e acompanhamento do planejamento e das

s de enÍrentamento à Covid-19?

SimHowe participação do Conselho Municipa I de Saúde na citada equiPe
linar ou comitê de crise?multidisci

SimA Administração realizou divulgação à popu lação das medidas sanitárias

sobre o enÍrentamento à Covid-19?
Não25lde enÍrentâmento à Covid-19?lano municiFoi elaborado

Foram criados instrumentos (planilhas e

acompanhamenlo da involuÇão ou evolução das demandas relacionadas

de enfrentamento à Covid-19?

/ou aplicativos) para

asa

o

A Origem informou, e a Fiscalização constatou o seguinte:
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Das contratações realizadas, sob amostragem, constatamos o

descrito nos itens seguintes.

D.1.1.5.1. DAS AQUIstçÕes oe PRODUTOS E EQUIPAMENTOS

D.'.t.1.5.2. DAS CONTRATAÇÔES DE SERVIÇoS

Sob amostragem, constatamos que nâo houve contratação de

serviços para enfrentamento da pandemia causada pela Covid-19'

lnformamos que o município não contratou obras e/ou serviços de

engenharia para enfrentamento à pandemia da Covid-19'

D.1.2. REPASSES A ENTIDADE DO TERCEIRO SETOR

O.1.2.1. DOS REPASSES EFETUADOS

lnformamos que o município não efetuou repasses às entidades do

terceiro setor para enfrentamento da pandemia causada pelo Covid-19'
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Pre udicado
Sim / Não /Doscrição

NãoA Prefeitura realizou dispênsas de licitaçáo fundamentadas no art. 24,
ra enfrentamento da Covid-19?da Lei no 8.666/1993

SimA Prefêitura rêalizou disPensas fundamento na Lei no

enfrentamento da Covid-1 9?
de licitação com

13.97912020,

Nâo
ÀFrefeitura realizou contratação a partir da adesão a registÍo de Preços
promovido por outro ente federativo (carona), para enÍrentamento da

Covid-19?
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lnformamos que o município adquiriu equipamentos médico-

cirúrgicos para enfrentamento à pandemia da Covid-19'

Quanto às aquisiçôes, em geral, sob amostragem, náo

constatamos as seguintes ocorrências dignas de nota.

D.1.1.5.3. DAS OBRAS E/OU SERVIçOS DE ENGENHARIA

CONTRATADOS
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D.2. IEG-M - t-sAúDE - íNotce g

Conforme quesitos informados pela Prefeitura e validados (doc' 5'

pp. 83/107), por amostragem, quando da fiscalização, essa dimensão do IEGM

foi classificada na faixa "8, Efetiva."

Ademais, sob amostragem, não constatamos ocorrências dignas

de nota nessa dimensão do IEG-M, além daquelas abaixo destacadas.

Com relação às perspectivas de atingimento das metas previstas

pelos objetivos de Desenvolvimento sustentável estabelecido pela Agenda

2030 entre paÍses-membros da oNU, informamos que a matéria foi tratada no

item "H.1" deste relatório.

D.3. OUTROS ASPECTOS RELACIONADOS À SAÚDE

Nessa oportunidade reaplicamos o questionário às Unidades de

Saúde Municipais, sendo detectado o que segue (doc.34):

,I. ESF BARALDI:

/ Existe demanda reprimida nas especialidades médicas, mas a

responsável não discriminou quais (questões 2.10 e 2.11);

/ As crÍticas dos usuários de maior incidência são relacionadas

às condições físicas da unidade (questões 3.1 e 3.2);

/ Existe demanda reprimida por médicos não especialistas, mas

a responsável não discriminou quais (questões 4.9 e 4.10);

/ Não há banheiros adaptados para pessoas com necessidades

especiais (questão 6.4);

r' Os consultórios médicos e odontológicos não estão em boas

condições físicas, não havendo sala suficiente para todos os

atendimentos, por se tratar de predio residencial alugado

(questões 6.7 e 6.8);

/ Há a falta de ar-condicionado, impressoras para xerox de

documentos para os pacientes mais necessitados (questões

7.5 e 7.6).
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2. ESF BELIZARIO SEVILHANO:

/ Não existe atendimento preferencial para idoso, gestante e

deficiente físico (questão 2'5):

/ As críticas dos usuários de maior incidência são relacionadas

à demora para agendamento de exames (questões 3'1 e 3'2);

/ Existe demanda reprimida por Íisioterapeutas, nutricionistas

dentre outros (questões 4.9 e 4.1 0);

r' As condições de conservação gerais do predio não são boas'

necessitando de reparos no telhado e parte hidráulica

(questões 6.1 e 6.2);

,/ Não há banheiros adaptados pata pessoas com

necessidades especiais (questão 6.4);

/ llá a necessidade de substituição dos computadores

existentes por novos (questões 7.5 e 7.6).

3. ESF SÃO FRANCISCO:

r' Não existe atendimento preferencial para idoso, gestante e

deficiente físico (questão 2.5);

r' Existe demanda reprimida pela especialidade médica vascular

(questões 2.10 e 2.11)''

/ As críticas dos usuários de maior incidência são relacionadas

à demora para agendamento de exames (questões 3'1 e 3'2);

/ Existe demanda reprimida por servidores em geral e de

agentes comunitários de saúde (questôes 4'9, 4'10 e 9'3);

/ Não há controle de ponto dos médicos (questão 4 1 1)'

4. ESF SÃO SEBASTIÃO:

/ Não existe atendimento preÍerencial para idoso, gestante e

deÍiciente físico (questão 2'5);

/ Existe demanda reprimida pelas especialidades médicas

urologia e vascular (questÔes 2.10 e 2.11):

/ As crÍticas dos usuários de maior incidência são relacionadas

à demora para agendamento de exames (questões 3 'l e 3'2);

/ Existe demanda reprimida por servidores em geral (questões
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4.9 e 4.10);

/ Não há controle de ponto dos médicos (questão 4.11);

r' Não há condições de acessibilidade às pessoas portadoras de

necessidades especiais (questão 6.3);

/ Não há banheiros adaptados para pessoas com necessidades

especiais (questão 6.4);

/ Há a necessidade de substituição dos computadores

existentes por novos (questões 7 .5 e 7 .6).

5. ESF ZOE ALVES DE LIMA:

/ A sala de espera carece de aparelhos de ar-condicionado

(questões 2.8 e 2.9);

/ As críticas dos usuários de maior incidência são relacionadas

à demora para agendamento de exames (questões 3'1 e 3'2);

/ Existe demanda reprimida, mas a responsável pela unidade

não descriminou quais (questões 4.9 e 4.10).

6. UBS SAÚDE DA MULHER:

/ As críticas dos usuários de maior incidência são relacionadas

à demora para atendimento (tempo de espera), (questões 3'1

e 3.2);

/ Existe demanda reprimida por enfermeiros (questões 4'9,

4.10 e 9.3).
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Com relação às Íalhas apontadas pela fiscalização de 2019 no

pronto socorro Municipal, após questionamento, nessa oportunidade, a origem

enviou fotos do local demonstrando as melhorias realizadas (doc' 35)'
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PERSPECTIVA E: GESTÃO AMBIENTAL

E.r. IEG-M - I-AMB - Íuotce c

Conforme quesitos informados pela Prefeitura e validados, por

amostragem, quando da fiscalização, essa dimensão do IEGM foi classificada

na faixa "C, Baixo nível de adeqúação", o que compromete a realização das

políticas públicas nessa área de atuação.

Os detalhes dos quesitos que determinaram o enquadramento da

faixa acima indicada estão demonstrados no Relatório lndividual (doc. 5, pp

108/1 07), os quais destacamos:

/ Os servidores responsáveis pelo Meio Ambiente não

recebem treinamento específico para a matéria (questôes 1'1'2)'

A situação compromete a atualização do conhecimento e a

adequada execuçáo das atividades inerentes ao cargo. Íendo em vista a

necessidade de aiualização, por força do acompanhamento do desenvolvimento

tecnológico e dos novos entendimentos jurisprudenciais, é recomendável a

disponiõilização de programas de treinamento. Ademais a capacitaçáo dos

frofissionais'é uma exigéncia do inciso I do artigo 80 da Lei Federal no 9.795, de

27 de abril de í999, inóiso lX do artigo 19 da Lei Federal no 12.305, de 02 de

ãgosto de 2010 e do inciso Vll do artigo 77 do Decreto Federal no7.4O4,de23

de dezembro de 2010.

'/ A Prefeitura Municipal informou quê não participa de

nenhum Programa de Educação Ambiental, contrariando o inciso

Vl do artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil

de 1988 e a Política Nacional de Educação Ambiental (Lei Federal

no 9.795, de27 de abril de í999), (questão 2);

/ Nem todos os órgáos e entidades da Prefeitura Municipal

são estimulados em projetos e/ou ações que promovam o uso

racional de recursos naturais, assunto abordado nas Leis Federais

no 9.433, de I de janeiro de í 997 e I 2.305, de 2 de agosto de 2010

(questão 3);

,/ Não há cronograma de manutençáo preventiva ou de

substituiçáo da frota municipal, o que pode indicar não atendimento
49
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às Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente -

CONAMA de nos 403/08, 414109, 415109,418/09' 426110, 432111'

43311'1, 435t11, 451t12 e 456113, referentes ao controle das

emissões veiculares de poluentes (questão 5):

/ A Prefeitura Municipal não possui Plano Municipal nem

Plano Regional de Saneamento Básico, contrariando o

estabelecido pelo Novo Marco Legal do Saneamento Básico que

alterou a redação do artigo 9o da Lei Federal no 11.445, de 5 de

janeiro de 2007. Portanto, conforme Decreto Federal no '10'203, de

22 de janeiro de 2020, o ptazo limite para sua instituição é 31 de

dezembro de 2022. Abaixo os indicadores que devem ser

universalizados até 31 de dezembro de 2033, conforme artigo 1í -

B da Lei Federal no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, redaçáo

incluída pela Lei Federal no 14-026,de 15 de julho de 2020 (questáo

e);

,/ A Prefeitura informou que existe aterro para os resíduos

sólidos urbanos (lixo doméstico) no município, porem o local de

destinaçáo final dos resíduos sólidos urbanos do município (aterro)

NÃO apresenta as seguintes características (questâo 16.1):

- Desenvolvimento de células individuais26;

- lmpermeabilização do solo27;

- Total gestão do chorume2s;

- Total gestão dos gases2e;

- Controle total da composiçáo dos resíduos que entram no

aterro30;

s Não há local especíÍlco para cada tipo de resíduo (ex.: RSU, construção civil, saúde, industrial, produtos perigosos

"til, "á,.'trJ,i-iã'" 
à"n"iúo o" ai"poiúáo Rnál amblentatmente adêquàda, prática proibida pelo inciso ll do artigo 47

da Lei Federal no 12.305, de 2 de agosto de 2010

2Tochorumepodeatingiroscorposhídricos,afetandoomeioambienteeaSaúdepública'contrariandoa'deÍniçãode
oi"poiiúã n"á árui"niatmente ãaequaaã, pática proioioa pelo inciso I do artigo 47 da Lei Federal n' 12.305, de 2 de

agosto de 2010.

2s Fslâ oráticâ âfeta o meio ambiente e a saúd€ pública, contrariando a definição de disposição Íinal ambientalmentê

"oããr"ã"]"""J. 
úúiaá feio inciso t oo artigo 4i da Lei Federal no 12 305, de 2 de agosto de 2010'

2e Fstâ Díátrca afeta o meio ambtente ê a saúde pública, contrariando a deÍinição de disposição íinal ambientalmênto

"oãõi,lãàl "ãJà-ihiàã 
pero inciso rrr oo artigo 47 da Lêi Federat n" 12.305, de 2 de asosto de 2010.

slstopodeocasionaramisturadostiposderesÍduosemumamêsmacélula,comorêsíduosdaconstruçãocivil,da
saúde ou de produtos peÍigosos ".. ãiã,ã" ot'O"ticls urbanos' contÍariando a definição dê disposição-íinal

ãrú"ni"rrn*t! ão"quada, piatica proioiàã peio inciio rt ao aaigo +z da Lei Fêderat no 12.305, de 2 de agosto de 2010.
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Por Íim, o não atendimento aos quesitos desta dimensão do IEG-M

(dados de 2O2O), acima destacados, dentre outros, impacta o alcance das metas

propostas pelos objetivos de Desenvolvimento sustentável estabelecido

pela Agenda 2030 entre países-membros da ONU, conforme tratado no

item "H.1" abaixo.

PERSPECTIVA F: GESTÃO DA PROTEçÃO A CIDADE

F.1. IEG.M - !-CIDADE - ÍNDICE C

Conforme quesitos inÍormados pela Prefeitura e validados, por

amostragem, quando da fiscalização, essa dimensáo do IEGM foi classificada

na faixa "C, Baixo nível de adeqúação", o que compromete a realização das

políticas públicas nessa área de atuação.

Os detalhes dos quesitos que determinaram o enquadramento da

Íaixa acima indicada estão demonstrados no Relatório lndividual (doc' 5, pp

1221129), os quais destacamos:

/ A Prefeitura Municipal informou que foi criada a

Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil-COMPDEC

ou órgão similar responsável pela execução, coordenação e

mobilização de todas as ações de defesa civil no município' mas

nãohouvequalquerdestinaçãoderecursosespecÍficosdestinados
a ela (questão 1 .2).

A situação dificulta o cumprimento dos artigos 80 e 90 da Lei Federal

no 12.608, de 10 de abril de 2012.

,/ Nem todo calçamento público possui acessibilidade para

pessoas com deficiência e restrição de mobilidade (questão 12)'

O fato aqui narrado contraria o artigo 24, inciso lV, da Lei Federal

no 12.587 de 03 de janeiro de 2012e os artigos 46 e 53 da Lei Federal no 1 3.146,

de 06 de julho de 2015.

'/ Nem todas as vias públicas pavimentadas estão

devidamente sinalizadas (vertical e horizontalmente) de forma a

garantir as condições adequadas de segurança na circulaçáo

(questão í 3.1 ).

A situação contraria o disposto no artigo 88 do Código de Trânsito
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Brasileiro - CTB (Lei Federal no 9.503, de 23 de setembro de 1997).

Porfim, o não atendimento aos quesitos desta dimensão do IEG-M

2020, acima destacados, dentre outros, impacta o alcance das metas propostas

pelos objetivos de Desenvolvimento sustentável estabelecido pela Agenda

2030 entre países-membros da ONU, conforme tratado no item "H'1" abaixo'

PERSPECTIVA G: TEGNOLOGIA DA INFORMAçÃO

G.'1. CUMPRIMENTO DE DETERMINAçÕEs cot'tstrucloNAls E LEGAIS

- TECNOLOGIA DA INFORMAÇÂO

G.1.1. A LEI DE ACESSO A INFORMAçÃO C N LEI DA TRANSPARÊNCIA
FISCAL
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Quesito
IÉG.M Atêndimento

Dimensão
IEG.MDescriçãoItem

01

cUl\,4PRlU o prazo legal para publicação

do Relatório de Gesláo Fiscal - RGF ê Relatôrio

Resumido da Execução Orçamentária - RREO?

(ou divulgaçâo)

Parcial
15e
15.1

I-FISCAL

Os aaoos relativos à transpaÍéncia na gestão

divulgados na página eletrônica do MunicÍpio, como:

PPA, LDO e LoA; Balanços do exercícioi Parecer Prévio

do TCE; Prestação de contâs do ano anteriori Relatório

de Gestão Fiscal - RGF e Relatório Resumido da

Exêcução Orçamentária - RREo?

fiscal são

02

SimI-FISCAL

Há divulgãção das: Íêceitas arreca dadas (categoria

Sim18I-FISCAL04

Há divulgação de remuneÍação individu

do agênte público, cont€ndo dados sobre os

vencimentos, descontos, indenizaçÓes e valor líquido?

alizada por nome

19I-FISCAL
Há divulgâÉo de diáÍias / adiântamentos e passagens

por nomê de favorecido ê constando: dâta, destino, cârgo

e motivo de viagem?
05

Nãot-Gov-Tl06
O l\4unicÍpio regulamentou â
lnformaçáo? (Lei Federal n" 12.52712011' aÍi.45)?

Lei de Acesso à

Simt-Gov-Tl07 A PrefeituÍa mantém site na internêt com informações

52

Parcial

03

econômica, origem, espécie, desdobramento, tipo, valoÍ

previsto, valor arrecadado, data de anecâdação e

rêcursos extraordinários) e dâs despêsas executadas
(valores empenhados, liquidados e pagos; no do

processo / empenho; classificação completa da despesa

(unidadê orçamentária, função, subfunção, calegoria,

grupo, modalidade, elemento, subitem ê fonte de

recurso); favorecido pelo pagamento; modalidade e no da

licitação; bem fornecido ou sêrviço prêstado) em tempo

real?

to,
16.1, 17

e17.1

Parcial

o4

05
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Fonles:
httD:/i914

>portal da
f087b1e8f.sn

transparênci
mvnetname.

a da Prefeitura
:8079/transoa

https: nteazulpaul .so.oov.br/n
rencia/ - Acesso em 2510812021.
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Diante das análises efetuadas, constatamos as seguintes

ocorrências:

Item 01 : Verificamos publicação intempestiva d

quadrimestre de 2O2Ol e de itens do Relatório Resumido d
órçamentária RREO, durante o exercício analisado (doc' 36)'

Item 02: - Com relação aos balanços do exercício, verificamos que

a Origem divulgou apenas o anexo í 2 - Balanço Orçamentário'

o RGF (30

a Execução

N

vx
IoN

atualizadas periodicamente?

comunicados, calendário com datias importantes,

informaÉo sobre tributos, eventos, diário oficial,

telefonês, endereÇos, concursos, dentre outros.

Exemplos: notícias,

Sim05.208
O sile contém Íerrâmenta de pesquisa de conte

efetivamente, peÍmita o acesso à inÍormação?
údo que,

Sim05.3t-Gov-Tl09

O site possibilita a gravação de rela

formatos eletrônicos, inclusive abertos e não

proprietários, tais como planilhâs e lexto (CSV), de modo

a facilitar a ânálise dâs informações?

tórios em diversos

05.4 Simt-Gov-TlO acesso à página/Portal de TranspaÍência i

utilização de senhas ou de cadastramento de usuários?
ndepênde de

10

05.5 Simt-Gov-TlO site disponibiliza as resPostas a pergu

frequentes da sociedade?

ntas mais
11

0s.6 Simt-Gov-TlO site disponibiliza acessibilida de de conteúdo para
12

Sim06t-Gov-Tl13
A Prefeitura disponibiliza no site o Serviço de lnformagão

ão Cidadão/e-Slc (LF no 12.527111)?

06.1 Simt-Gov-Tl

A solicitação por meio do e-SlC é sim

a exigência de itens de identiÍicação do requerente que

diflcultem ou impossibilitem o acesso à informagão, tais

como: envio de documentos, assinatura reconhêcida,

declaraÉo de responsabilidade, maioridade?

ples, ou sejâ, sem

06.2 Simt-Gov-Tl15
Apresenta possibilidade de acompan hamento posterior

da solicitação?

Sim16

O site Íornece informações concementes a

procedimentos Iicitatórios, inclusive os respectivos editais

e Íesultados, bem como a lodos os contratos cêlebrados?

53

t-Gov-Tl

pessoas com deficiência?
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Item 05: São disponibilizados apenas os espelhos dos empenhos

de adiantamentos, conforme se veriÍica dos pnnÍs das telas a seguir:
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Item 6: O MunicíPio não regulamentou a Lei de Acesso à

lnformação (Lei Federal n" 12.52712011, art.45), (questáo 4 do IEG-M I-GOV-TI

- doc. 5).

G.1.1.1. TRANSPARÊNCN PÚBLICA ESPECIFICA RELACIONADA À

PANDEMIA CAUSADA PELA COVID-19

A Fiscalização empreendeu acompanhamento diário

divulgaçôes relacionadas às receitas e despesas concernentes

enfrentamento à pandemia causada pela Covid-19.

Ao final do exercÍcio, Íoi constatado o seguinte:

das
ao
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G.2. FIDEDIGNIDADE DOS DAOOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP

Como demonstrado nos itens '8.1.5". "B.1.9" e "C.5" deste relatório,

foram constatadas divergências entre os dados informados pela Origem e

aqueles apurados no Sistema Audesp.

G.3. IEG-M - I-GOV Tl - íruDlcE c+

Conforme quesitos informados pela Prefeitura e validados, por

amostragem, quando da fiscalização, essa dimensâo do IEGM foi classificada

na faixa "C+, em nível de adequação", o que compromete a realização das

políticas públicas nessa área de atuação.

Os detalhes dos quesitos que determinaram o enquadramento da

faixa acima indicada estão demonstrados no Relatório lndividual (doc. 5, pp

130/í 38), os quais destacamos:

/ A Prefeitura Municipal informou que não regulamentou a Lei

de Acesso à lnformação (questão 4).

Tal fato contraria o artigo 45 da Lei Federal no 12.527, de 18 de
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SIM /N
PREJUDICADO

DESCRTç o

Sim
Existe no poÍtal de transparência ou no sítio

acompanhamento de despesas exclusivas para ênfrentamento à pandemia de

Covid-19?

da Prefeitura /,nk ou atalho Para o

SimOs dados com as RECEITAS para enÍrentamento à pandemia de Covid-19 Íoram
aradamente das demais receitas do muinformados se ntct io?

Sim
As RECEITAS destinadas ao enfrentamento à pan

contabilizadas com o código de aplicaçáo 312, conÍorme Comunicado Audesp no
demia de Covid-'l9 foram

28t2020?

Sim
Os dados com as DESPESAS para enfrentamento à pandemia

informados separadamente das demais despesas municipais?

de Covid-19 forãm

As DESPESAS para enfrentamento à pandemia dê

em tempo real, conforme legislação pertinente?
Covid-'19 Íoram informadas

Sim
As OESPESAS destinadas ao enÍrentâmento à pandemia de
contâbilizadas com o código de aplicaçâo 3'12, conforme Comunicado Audesp no

Covid-19 foram

28t2020?

SimAs DESPESAS para enfrentamento à pandemia de Covid-19 foram detalhadas
conÍorme comunicado SDG n" 18/2020?com os elementos

novembro de2O11.
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PERSPECTIVA H: OUTROS ASPECTOS RELEVANTES

Tendo em vista as análises realizadas, indica-se que o munícipio
poderá não atingir as seguintes metas dos objetivos de Desenvolvimento

Sustentável - ODS (docs. 5 e 55).

De acordo com o apurado na comparação dos índices dos quesitos

do IEG-M com os ODS, foram constatadas as seguintes inadequações às metas

propostas pela Agenda 2030, que requêrem atuaçáo da Administração

Mu nicipal:

PERSPECTIVA A: PLANEJAMENTO

Quesitos IEG-M: 22 e 23.

ODS: Metas 16.6 e 16.7.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE ARARAOUARA _ UR.13

,/ A Prefeitura Municipal ainda não regulamentou o tratamento

de dados pessoais segundo a LGPD (Lei Federal no 13.709, de 14

de agosto de 2018), (questão 9).

A LGPD tem como objetivo proteger os direitos fundamentais de

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa

natural.

/ A Prefeitura informou não ter realizado a avaliação

(mapeamento) dos tipos de dados (asessment), (questáo 10)'

O mapeamento dos dados representa o 1o passo de adequação à

LGPD, propiciando uma visão completa de todos os dados pessoais a serem

garantidas a proteção e indica em quais processos estes dados serão utilizados,

do início ao Íim.

O não atendimento aos quesitos do l-Gov Tl (IEG-M - dados de

2019) acima destacados, dentre outros, impacta o alcance das metas propostas

pelos objetivos de Desenvolvimento sustentável estabelecido pela Agenda 2030

entre países-membros da oNU, conforme tratado no item "H.1" deste relatório.

As impropriedades dessa dimensão do IEGM relacionadas à LEI

DE ACESSO A INFORMAÇÃO foram tratadas no item "G'1.1" desse relatório.

H.1. PERSPECTIVAS DE ATINGIMENTO DAS METAS PROPOSTAS PELA

AGENDA 2O3O ENTRE PAíSES.MEMBROS DA ONU, ESTABELECIDAS POR

MEIO DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - ODS
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PERSPECTIVA B: GESTÃO FISCAL

QuesitosIEG-M: 2e19.

ODS: Metas 16.6 e 17.1.

PERSPECTIVA C: ENSINO

Quesitos IEG-M: 3.20, 3.21.3,3.24, 4.19,4.20.3, 15 e '17

ODS: Metas 4.1 e 4.2

PERSPECTIVA E: GESTÃO AMBIENTAL

Quesitos IEG-M: 1.1.2, 1.3.1,2,4,8' 10, 13' 15 e í8.4

ODS: Metas 4.7, 6.4,6.5, 6, 1 1.6, 12.4, 12.5, 12.8, í3.3, 15.2' 16'6' 16'7

PERSPECTIVA F: GESTÃO DA PROTEçÃO À CIDADE

Quesitos IEG-M: 2.1, 2.2,2.3,3, 5 e 1 1.1

ODS: Metas 11.b, 11.2, 11.5 e 11.7

PERSPECTIVA G: TECNOLOGIA DA INFORMAçÃO

Quesitos IEG-M: 2, 3 e 4

ODS: Metas 16.6, 16.7 e í7'8

H.2. DENÚNCIAS/REPRESENTAçOES/EXPEDIENTES

Estão referenciados ao presente processo de contas anuais' os

seguintes Protocolados:
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TC-020352.989.20Número
do Estado de Sáo PauloTribunal de Jlnteressado

Encaminha decisão
45.20'1 5.8.26.0500/03

DEPRE no 9000668-
ncias cabíveis

exarada
AS

no processoObjeto

SimProcedência:
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PERSPECTIVA D: SAÚDE

Quesitos IEG-M: 14, 35, 39, 40, 42 e 43

ODS: Metas 3, 3.c e 3.8
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O assunto em tela foi tratado no item "8.1.3" do relatório do 20

quadrimestre (evento 50.20), tendo a Prefeitura adotado providências para

sanear a insuficiência dos depósitos de precatórios (vide item 8.1.5 - Precatórios

- existência de certidão de adimplência expedida pelo DEPRE (doc. 1 1)).

Da análise das documentaçÓes enviadas pela Origem, às quais

encontram-se armazenadas em meio eletrônico em virtude dos volumes, não foi

possível identiflcar falhas nos procedimentos licitatórios mencionados'

Os contratos e as amostras relativas às prestações de serviços

encontram-se encartadas aos autos (docs. 44, 45,47 e 48).

Contudo, como afirmado no item A.2., a execução de tais contratos

náo vem atingindo plena e efetivamente seus objetivos, haja vista o índice "c"

obtido nas dimensões do l-Plan e do l-Fiscal, demonstrando baixos nÍveis de

adequações, cabendo a Administração revisar a real necessidade de tais

ajustes.

O assunto foi tratado no item "8.1.5.".

TC-020769.989.20Número:
À/inistério Público do Estado de São Pâu lolnteressado

foi objeto de Íiscalizâçâo por parte dessa Corte de Contas. Solicita, outrossim'
que inÍorme se já foi constatada irregularidade na prestação de serviÇos a outros

Municípios pelo empresário e pelas emprêsas citadas. Subscrito pela Promotor
de Juàtiça Dr. lvân Cintra Borges. lAtendendo ao chamado no 2960, de

sendo horê traconSOe clta u nformeh rtariao me na xo taÇãonE cam n a a qp
ePI en nxco ntabi idadCoAn iol e aad s SaAI na VESA] to togempresAntog

Aznte Pau istaulta ctunt Modela ituPrefen tdaL passoflae Coe uns Ito a peASS

3110912020 do Sistema IVIPS

Objelo

NãoProcedência

rc-017 426.989.21Número
lrton Albino Vieiralnlerêssado

laitu Sos lase PrefedsatoU rid ead Svel S prati ptcanCom rregposs
a naooonSTEu sta Pae maoN,4 Azunte Paed

ntâsoc drte oe cro ncrvidê destaassol citas eoe ton ed
Não

3
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H.3. ATENDIMENTO A LEI ORGÂNICA, INSTRUçÔES E RECOMENDAçÔES

DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Data do Trânsito em julgado

13tO712020

DOE

27105t2020

ExêrcÍcio

2018

TC

004207.989.18

Recomendaçôes:

> Aperfeiçoe o Sistema de Controlê lnterno, adotando providências de modo a cumprir

integralmente o disposto no artigo 74 da Constituiçáo Federal;

> Adote mêdidas necêssárias com vista à melhoria dos Índices atribuÍdos à formação do IEGM,

comrevisãodospontosdeatençãodestacadoseespecialênfaseaosquesjtosatinentesà
Educação e Saúde:

> Atênte para o disposto no artigo '165, § 8", da Constituição Fedêral na elaboração do projeto de

lei orçamentária, uma vez que a limitâção da autorização pâra abertura de créditos adicionais

é meâida de prudência fiscal que evita que o orçamento se torne peça de Íicçâo, além de

contribuir para o equilÍbrio dâs contas (Comunicados SDG nos l8 e 32U2015);

> Rêveja seu ouadro de Pessoâ|, de modo que o grau de êscolaridade exigido para píovimento

dos cargos em comissão seja o nível superior, mnforme jurisprudência destâ corle de contas

e orientaÉo traÇada no Comunicado SDG n' 322015;

> Observe o estrito cumprimento da Lei de Acesso à lnformação e da Leida Transparência Fiscal;

> Efetue ajustes pâra garantir a Íidedignidadê das informaçóes inseridas no banco de dados do

Sistema AUDE§P, em cumprimento àos princÍpios da transparência e da evidenciaçáo contábil,

nos termos do Comunicado SDG no 34/09:

> Atênda integralmentê às recomendações da Corte de Contas.

Data do Trânsito em julgado

2110112020

DOE

05/í í/2019

TC

006450.989.16

Exsrcício

2017

Recomendações:

> Aperfeiçoe o ptanejamonto, com vislas a reduzir o percentual de altâraçôes orçamentárias;

> Providencie a substituiÉo dos servidores contrâtiados por servidorês efetivos, em consonância

com o artigo 37, ll da Constituição Federal (determinaçáo);

> Contabilizê as despesas dê tercoirização de mão-de'obra como daspesa de pessoal' em

atêndimento ao §1o do Art. 18 da LRF (dêterminação);

> Promova adequaçóes necessárias na legislaÉo municipal no que se refêre aos cargos

comissionados (determinâção);
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No decorrer do exercÍcio em análise, constatamos o atendimento à

Lei Orgânica e às lnstruções deste Tribunal.

No que se refere às recomendações desta Corte, haja vista os dois

últimos exercícios apreciados3l, verificamos que, no exercício em exame, a

PreÍeitura descumpriu as segu intes:
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31 As contas do exercÍcio de 2019 (TC-00498.989.19), transitaram em julgado em 1.010512021



Aprimore o planejamento educacio nal, utilizando os dados do IEGM, objêtivando tornar o

investimento no setor mais eficiente para melhoria da qualidade do ensino (determinação);

> Elimine as pêndências apontadas pela FiscalizaÉo a rêspeito da trânsparênciâ da gestão

municipal e acesso à informaÉo (determinação);

> Atenda as recomendaçóes e determinações deste Tribunal de Contas;

> Adote medidas voltada§ ao saneamento das Íâlhas apontadas nos itens 8 3 2' Bens

Patrimoniais. E.1 - IEGM - !Amb, F.1 - IEGM - i-Cidade, G.2. Fidedignidade dos Oados

lnformados ao Sistêma Audesp, G.3. IEGM - i-Gov-Tl.

& e

SÍNTESE DO APURADO

r Falta de liquidez em Íace dos compromis§os de curto prazo, registrados no Passivo Circulantê

3 Houve crescimento dê 11O,O5o/" Em relaçáo ao saldo do exerclcio anterior'
y Após ajustes da Fiscalizaçáo. Antss o percentual êra de 45,71%'
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ITENS
PARCIALMENTE

REGULARCONTROLE INTERNO

0 27 voEXECU OR IuENT RIA - Resultado no exercício Su erávit
78 V.EXECU OR AMENT RIA - Percentual de investimentos

DESFA 23
D VIDA DE CURTO PRAZO

DESFA 33
D VIDA DE LONGO PRAZO

SIMRIOS - Foi suÍiciente o pagamento/depósito de precatóriosPRECAT
ud iciais?

s \4uisitórios de baixa monta?amento dePRECAT RIOS - Foi suficiente o

S IN,4ENCARGOS - Efetuados os recolhimentos ao Regime Geral de Previdência

Social INSS ?
gtlCnnCOS - Efetuados os recolhimentos ao Regime Próprio de Previdência

Social?
SIMos?elamentos de débitos de encaENCARGOS - Está cum rindo

s \,4TIVO - Os repasses atenderam ao limiteTRANSF NCIAS AO LEGISLA
constitucional?
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - Despesa de pessoal em dêzembro do

exercício em exame
42 da LRF?te dn oidoLII EDAD IF CALSIE ED ER PONS SABL
21, ll, da LRF?dten doi oLII EDAD IF CALSED ER POS SABNEL I

34,79 0/o
ENSINO - Aplicaçâo na Educaçáo - art.212 da Constituição Federal (Limite

mínimo de 25%
98,35 %o/"60m mte n eo dlmListéI rion amicado oIend abSEN No UF
100ncados exo rce íciotiUF dn aebSN N o R rSOScuE

PREJUDICADOENSINO - Se difeÍida, a parcela residua I (de até 5%) Íoi aplicada até 31/03 do

exercício subsê uente?
27 81 0/o

SAUDE - ti na Saúde Limite mínimo de 15%
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CONCLUSÃO

Observada a instrução constante no art. 24 da Lei Orgânica do

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a Fiscalização, em conclusão a

seus trabalhos, aponta as seguintes ocorrências:

A.í.í. CONTROLE INTERNO

F Não foram adotadas medidas corretivas para saneamento das falhas
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apontadas;
O Sistema de Controle lnterno carece de aprimoramentos e não vem

atendendo plenamente a Lei Municipal n" 1 .836/201 3, o Comunicado

SDG no 35i2015, os artigos 3í,70 e 74 da Constituiçáo Federal, bem

como o artigo 54, parágrafo único, e artigo 59, ambos da Lei de

Responsabiliáade Fiscal, além do artigo 38, parágrafo único' da Lei

Orgânica desta Corte;

O responsável pelo controle interno, acumula atribuições de outros

cargos, comprometendo a segregação de funções entre o setor de

tesõuraria e o setor contábil, atentando contra o item 7 do Comunicado

sDG 35/20í5.

A.í.2, DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO EXERCíCIO

F lndicadores cadastrados em duplicidade;

) Utilização de "percentual" como unidade de medida de todas as ações;

F Quantidades estimadas em 0,00 % e outras em 200,00 %;

> utilização de justificativas gênéricas nos casos de não atingimento das

metas;
F Manutenção de contratos de assessorias que não estão alcançando

plenamente sêus objetivos, sendo liquidado em 2020 o valor de R$

239.015,40.

A.2. IEG-M - I-PLANEJAMENTO

) lmpropriedades verificadas pela fiscalizaçáo, as quais prejudicam a

efetividade das polÍticas pÚblicas dessa dimensáo do IEGM e o alcance

dasmetaspropostaspe|osobjetivosdeDesenvolvimentoSustentável
estabelecidos pela Agenda 2030 entre países-membros da ONU'
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8.1.1. RESULTADO DA EXECUçÃO ORçAMENTÁRIA

F Abertura de créditos adicionais e a realização de transferências,

remanejamentos e/ou transposições no valor total de R$ 32.747.408'33'

o que corresponde a 45p6% da Despesa Fixada (inicial), em

contrariedade ao artigo 1 
o, 

§ 1o, da LRF, denotando falta de planejamento'

8.1.3, DíUDA DE CURTO PRAZO

F Falta de liquidez em face dos compromissos de curto prazo, registrados

no Passivo Circulante.

8.,I.4. DÍUDA DE LONGO PRAZO

> Aumento de 100,05 % na dívida de longo prazo.

8.1.6.3 COMPENSAçÃO DE ENCARGOS SOCIAIS JUNTO A RFB

>' A Prefeitura realizou compensação de encargos sociais sem autorizaçáo

da RFB e tampouco amparada em decisões judiciais;

>> Náo foram enviados documentos/informações a este Tribunal, relativos às

compensações, sob alegação de sigilo fiscal, em contraponto à

Constituição Federal de 1988 e o §'1o, do artigo 25 da Lei Orgânica deste

Tribunal;

F Também não foram enviados o contrato e os valorês empenhados,

liquidadosepagos,relativosàempresacontratadaparatreinamentode
servidores para realização da compensação aqui tratada, conforme

mencionado pela Origem, mesmo após requisitado, em contraponto à

ConstituiçãoFederaldelgSBeo§lo,doartigo2SdaLeiOrgânicadeste
Tribunal;

8.1.8,1. DESPESA DE PESSOAL

) lnclusões realizadas pela fiscalização nos termos do artigo 18, § 1 e § 20

da Lei de Responsabilidade Fiscal.

8.1.9. DEMAIS ASPECTOS SOBRE RECURSOS HUMANOS

) A lei municipal que criou o cargo de ouvidor não definiu as atribuições do

cargo;
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) Cargos em comissão com escolaridade incompatível com as atribuiçôes,

não-se amoldando a orientação traçada no Comunicado SDG no 3212015;

> Pagamentos de horas extras habituais e em quantidades excessivas;

> lnconsistências sobre o nÍvel de escolaridade dos agentes, apuradas pelo

Sistema Audesp e não justificadas pela Origem'

8.1.9.í. CONTRATAçÔES DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO

F Contratação excessiva de temporários em detrimento da regra do

concurso público.

B.'1,11.2.2, DESPESAS COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA OFICIAL

) lnobservância ao inciso Vll do § 30 do art. 1o da EC no 107, de 2 de julho

de 2020.

B.2. IEG-M - I-FISCAL

& @

8.1.10. SUBSíDIOS DOS AGENTES POLíTICOS

>Foramapresentadasaoenasasdeclaraçõesdosservidoresnomeados
para caigos de livre nomeação e exoneração, em desacordo ao

estabelecido na Lei Federal no 8.429, de 2 de junho de 1992
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) lmpropriedades verificadas pela flscalização, as quais prejudicam a

efetividade das políticas públicas dessa dimensão do IEGM e o alcance

dasmetaspropostaspelosobjetivosdeDesenvolvimentoSustentável
estabelecidos pela Agenda 2030 entre países-membros da ONU'

B.3.2. TESOURARIA / ALMOXARIFADO / BENS PATRIMONIAIS

Vários imóveis da Prefeitura não contam com AVCB e/ou condições de

acessibilidade;

Não Íoi realizado levantamento geral de bens móveis e imóveis'

desatendendo o artigo 96 da Lei Federal n' 4.320164;

O saldo do grupo imobilizado apresentado no balanço patrimonial da

Entidade náo reflete a realidade;

O prédio do Conselho Tutelar não possui vedação sonora adequada entre

as salas, prejudicando a segurança e a privacidade dos atendimentos;

Pendência antiga (2019) em conclliações bancárias;
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8.3.3. QUEBRA DA ORDEM CRONOLÔGICA DE PAGAMENTOS

> Existência de restos a pagar processados e não processados,

acarretando quebra na OCP, desatendendo o artigo 50 da Lei Federal no

8.666/93.

8.3.6 - PAÇO MUNICIPAL
) O predio não possui AVCB.

G.2. IEG-M - I.EDUC

c.3. DEMAIS APECTOS SOBRE EDUCAçÃO

F Diversas metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação - PNE não

foram atingidas;

F Utilização de recurso no ensino superior, em detrimento ao estabelecido

no artigo 11, lnciso V, da Lei Federal no 9.394/96;

F Não foi atingida a nota projetada no IDEB (8" SER|ESig" ANOS).

C.4, QUESTIONÁRIOS APLICADOS NAS ESCOLAS MUNICIPATS

F Diversos problemas detectados nas escolas municipais, após aplicação

de questionários, demandando a realizaçáo de reforma e ampliação por

parte da Origem.

D.3. OUTROS ASPECTOS RELACIONADOS À SAÚDE

F Diversos problemas detectados em unidades de saúde municipais, após

aplicação de questionários, demandando a realização de reforma e

ampliaçáo por parte da Origem'

E.1. IEG-M - I-AMB

) lmpropriedades verificadas pela fiscalizaçáo, as quais prejudicam a

efetividade das políticas públicas dessa dimensão do IEGM e o alcance

@

65

F lmpropriedades verificadas pela Íiscalização, as quais prejudicam a

efetividade das políticas públicas dessa dimensão do IEGM e o alcance

das metas propostas pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

estabelecidos pela Agenda 2030 entre países-membros da ONU.
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das metas propostas pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

estabelecidos pela Agenda 2030 entre países-membros da ONU;

F.1. IEG-M - I-CIDADE

F lmpropriedades veriÍicadas pela fiscalização, as quais prejudicam a

efetividade das polÍticas públicas dessa dimensão do IEGM e o alcance

das metas propostas pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

estabelecidos pela Agenda 2030 entre países-membros da ONU;

G.1.1. A LEI DE ACESSO À INFORMAçÃO E A LEI DA TRANSPARÊNCN
FISCAL

F Publicação intempestiva do RGF (3o quadrimestre de 2020) e de alguns

itens do Relatório Resumido da Execução Orçamentária;

) Com relação aos balanços, houve divulgação somente do anexo 12 -
Balanço Orçamentário;

) Os adiantamentos não apresentam informações como: data, destino'
cargo e motivo de viagem;

F O Município não regulamentou a Lei de Acesso à lnformação (Lei Federal

n" 12.527 12011, art. 45).

G.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP

F Divergências entre os dados da origem e aqueles informados ao sistema
Audesp.

G.3. IEG-M - I-GOVTI
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) lmpropriedades verificadas pela fiscalização, as quais prejudicam a

efetividade das polÍticas pÚblicas dessa dimensão do IEGM e o alcance

das metas propostas pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

estabelecidos pela Agenda 2030 entre países-membros da ONU;

H,l. PERSPECTIVAS DE ATINGIMENTO DAS METAS PROPOSTAS PELA

AGENDA 2O3O ENTRE PAISES.MEMBROS DA ONU' ESTABELECIDAS POR

MEIO DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - ODS:

DNesteritmo,oMunícipiopoderánãoatingirasmetasdosObjetivosde
Desenvolvimento Sustentável - ODS.
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À consideração de Vossa Senhoria

Edimilson Vanderlei Belvedere
Agente da Fiscalizaçáo

@
H.3. ATENDTMENTO A LEI oRGÂN|cA, INSTRUçÔES E RECOMENDAçÔES
DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO

) Cumprimento parcial das recomendaçôes e determinaçôes exaradas em
julgamento de Contas de exercíclos anteriores.
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SECRETARIAOIRETORIA GERAL - SDG-1 . TAQUIGRAFIA

33r S€3sáo Ordlnárh da Prlmelf! Câmer., roathada por
Vldeoconigíôncia

TCs-0í7349.989.21{; 0í7397.989.21-í ; 00910í.989.226 e 016908.989.22-2
Municipal

DEC§ÃO OA PRTME|RA CÂrUlnn

Pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Presidente em
exercício e Relator, e Edgard Camargo Rodrigues e do Auditor Substitúo de
Conselheiro Alexandre Manir Figueiredo Sarquis, a E. Câmara decidiu julgar
regulares a Dispensa de Licitaçáo, o Contrato, o Termo Aditivo e o Termo de
Recebimento, bem como conheceu do Acompanhamento da Execr.rção, efetuando
recomendação para que a Origem atente aos ditames legais referentes à
formalizaÉo do ajuste.

PROCURÂDORA DO MINISTÉRIO PÚBLrcO DE CONTAS ÉTIOI CNEZTTE
PÍNTO

;, Relatório e voto (ou notas taquigráficas) iuntados pela SDG-1
> Ao Cartório do Relator para:

. redação e publicaçâo do acórdão.
;- Ao arquivo.

SDG-1 . em 20 de outubro de 2022

sÉRGo creuERA Rossr
SECRETÁRTOOIRETOR GERAL

SDG- t /PFÁ/gÍs/mtv
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DATA DA SESSÃO -18-10-2022

ENDEREÇ0: Av. Rangel Pestana, 315 - Prédio Sede - Centro - SP - CEP 01017-906 PABX3292-3266
INTERNET: www.tce.sp.gov.br
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6' Sassào OrdirÉÍia da Ssgunda Càn3r., Íealizade no AuditóÍio

"PROF. JOSÉ LUIZ OE ANHAIA MELLO"

TC-002896.989.20-9
Municipal

DEclSÃO DA SEGUNDA CÂMARA

DATA DA SESS AO - 22.03.2022

Pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, Relator, Renato Martins Costa,
Presidente, e Cristiana de Castro Moraes, a E. Câmara, ante o exposto no voto do Relator,

luntado aos autos, decidiu emitir parecer desfavorável à aprovaçáo das contas anuais da
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, referentes ao exercício de 2020, exceção feita
aos atos porventura pêndentes de apreciação por este Tribunal.

Determinou, outrossim, à margem do parecer, a expedição de ofício ao
Executivo, com as recomendaÇóes constantes do aludido voto.

Determinou, ainda, também à margem do parecer, o envio de cópias, ao
Ministério Público Estadual, da matéria constante do subitem 8.1 .6.3 (compensações
previdenciárias) do relalório de fiscalizaçáo.

Determinou, por fim, o arquivamento definilivo de eventuais expedientes
eletrônicos reÍerenciados, bem como autoÍizou o arquivamento do processo, quando
oportuno.

Vencida a Conselheira Cristiana de Castro Moraes guanlo à aplicação de
multa ao PreÍeito Municipal, conforme exposto nas correspondêntes notas taquigráÍicas,
inseridas aos autos.

PROCURADORA DO MINISTÉRP PÚBLICO DE CONTAS RENATA CONSTANTE
CESTARI

PREFEITURA MUNICIPAL: MONTE AZUL PAULISTA
EXERCÍCtO:2020

> Relatório e voto (ou notas taquigráficas)juntados pela SDG-í.
) Ao Cartório do Relator para:

o redação e publicação do parecer. 
I. vista e extraçáo de aipias no prazo recursal.

o juntar ou certiÍicar.
. oficiar à origem, nos termos do voto do Relator.
. oficiar ao Ministério Público Estadual, nos termos do voto do Relâtor.

) À Fiscalizaçáo competente para:
. os devidos fins, encaminhando cópia em mídia digital do processo, acompanhada

de Ofício, à Câmara Municipal.

SDG-1, em 23 de março de 2O22

SÉRGIO CIQUERAROSSI
SECRETÁRIO.DIRETOR GERAL
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